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EDITAL  

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º  9/2017-025/PMVN 

 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de VIGIA DE NAZARÉ através da  

Prefeitura Municipal de Vigia, inscrita no CNPJ nº 05.351.606/0001-95, com sede à Rua Professora Noêmia 

Belém, s/nº, Centro, Cep: 68780-000, e por intermédio do seu Pregoeiro Dimitry Chaves Negrão, designado 

pela Portaria nº 053/2017-GAB/PMVN de 16/01/2017, que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos 

da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 

7.892/2013, Decreto Federal nº 8.250/2014, a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei 

Complementar n° 147 de Agosto de 2017 e a Lei n.º 8.078, de 11.09.90 - Código de Defesa do Consumidor e 

as exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

 

ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇO: A PARTIR DA PUBLICAÇÃO NO D.O.U, 

JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO, PORTAL DO TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO - 

TCM e PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DO MUNICÍPIO DE VIGIA DE NAZARÉ, ATÉ ÀS 

10H00min do dia 21 de dezembro de 2017 no sítio: www.comprasnet.gov.br 

 

DATA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: 21 de dezembro de 2017 

HORÁRIO DE BRASÍLIA: 10H00min. 

ENDEREÇO ELETRÕNICO: www.comprasnet.gov.br 

 

Observação:  

  

Se no dia supracitado não houver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo endereço eletrônico e horário, estabelecido no preâmbulo deste Edital, desde que não haja 

comunicação do Pregoeiro em contrário. 

  

1.0. DO OBJETO: 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para REGISTRO DE PREÇO 

VISANDO FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR DE ALUNOS DA ÁREA RURAL, E ASSENTAMENTOS, 

EM ESTRADAS PAVIMENTADAS E NÃO PAVIMENTADAS DO MUNICÍPIO DE VIGIA DE 

NAZARÉ-PÁ, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.2. A licitação será dividida POR LOTE, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se ao licitante a participação em quantos forem de seu interesse.  

 

 

2.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

 



             
 

Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré 
Rua Professora Noêmia Belém, s/nº - Centro - CEP: 68.780-000 - CNPJ.: 05.351.606/0001-95 

 
 (Pregão Eletrônico SRP n.º 9.2017 – 025/PMVN SEMED)  

 

2 

 

 

 

 

 

2.1. “Na licitação para registro de preços, a indicação da dotação orçamentária é exigível apenas antes da 

assinatura do contrato”. 

REFERÊNCIA: arts. 15 e 38, caput, da Lei no 8.666, de 1993; art. 3º do Decreto no 3.931, de 2001; 

Acórdãos TCU 3.146/2004-Primeira Câmara e 1.279/2008-Plenário. 

 

3.0. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

 

3.1. O Registro de Preço será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preço, na forma do anexo 

III e demais condições previstas neste Edital e seus anexos. 

 

3.2. A Ata de Registro de Preço resultante desde certame terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data 

da sua assinatura e publicação. 

 

4.0. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO: 

 

4.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para realização do certame, qualquer pessoa poderá 

impugnar o ato convocatório desde PREGÃO, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO ELETRÔNICO, VIA 

INTERNET, através do endereço eletrônico cplvigia@gmail.com no horário de Brasília das 08h00min às 

14h00min. 

 

     4.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a 

impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

     4.1.2. Acolhida o pedido de impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da 

proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame 

 

5.0. DA SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 

      

 5.1. Os pedidos esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao                   

Pregoeiro em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura do certame 

EXCLUSIVAMENTE POR MEIO ELETRÔNICO, VIA INTERNET, através do endereço eletrônico 

cplvigia@gmail.com,      

 

       5.1.1 Caberá ao Pregoeiro atender as solicitações de informações no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

contados o recebimento. 

  

       5.1.2 Os questionamentos respondidos estarão sempre que possível disponível no sítio  

www.comprasnet.gov.br, para ciência de todos os interessados. 

 

 

6.0. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

 

6.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados que atenderem a todas as exigências, 

inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos e que estejam cadastrados ou 

efetuem o cadastro e habilitação no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, e 

no sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI) do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do sítio www.comprasnet.gov.br. 

mailto:cplvigia@gmail.com
mailto:cplvigia@gmail.com
http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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6.2. O cadastramento no SICAF poderá ser realizado pelo interessado em qualquer unidade de 

cadastramento dos órgãos ou entidades da Presidência da República, dos Ministérios, das Autarquias e das 

Fundações que participam do Sistema Integrado de Serviços Gerais - SISG, localizada nas Unidades da 

Federação como também diretamente no sítio www.comprasnet.gov.br, até o terceiro dia útil anterior à data 

do recebimento das propostas. 

 

6.3. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em 

campo próprio do Sistema Eletrônico: 

 

6.3.1. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade 

com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do Termo de 

Referência - Anexo I do presente Edital. 

 

6.3.2. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação, atestando a inexistência 

de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do processo licitatório. 

6.3.3. Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor (es) de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da 

Constituição Federal de 1988. 

 

6.3.4. A exigência de declaração, sob penas da lei, a ser apresentada pela microempresa ou empresa de 

pequeno porte de que cumprem os requisitos legais para a qualificação nas condições do Estatuto Nacional da 

Microempresa e Empresa de pequeno porte, Instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, estando 

aptas a usufruir o tratamento favorecido estabelecido por aquela Lei. 

 

6.3.4. Declaração de que não possui em seu quadro pessoal servidor públicos exercendo funções técnicas, 

comerciais, de gerência. Administração ou tomada de decisões (inciso III, do art. 9º da Lei 8.666/93). 

 

6.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 

licitante às sanções previstas neste Edital. 

 

6.5. Somente poderão participar desta licitação, as empresas que desempenhem atividade pertinente e 

compatível com o objeto desta licitação. 

 

6.6. NÃO SERÁ ADMITIDA NESTA LICITAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE: 

 

a) Consórcio de empresas, sob nenhuma forma; 

 

b) Empresa declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, 

estadual, municipal ou do Distrito Federal; 

 

c) Empresa que esteja cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e/ou impedimento de 

http://www.comprasnet.gov.br/
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contratar com a Administração Pública Direta e Indireta da União, Estados, Municípios ou Distrito Federal; 

 

d) Empresa em processo de falência ou em recuperação judicial ou extrajudicial; 

 

e) Empresa que se encontre em processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação; 

 

f) Empresa que entre os dirigentes, gerentes, acionistas ou detentores de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital com direito de voto ou controladores, responsáveis técnicos ou sub-contratados, haja alguém que seja 

servidor público, ou que tenha sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da publicação 

desta licitação; 

 

7.0. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO: 

 

7.1. As Licitantes interessados deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da 

sessão pública via Internet. 

 

7.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação, bem como de senha pessoal 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico no sitio: http://www.comprasnet.gov.br. 

 

7.3. O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação. 

 

7.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante, ou seu 

representante legal, e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão 

Eletrônico. 

 

7.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, à Prefeitura Municipal de 

Vigia de Nazaré, ou qualquer outro Órgão participante ou aderente, responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

7.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato 

bloqueio de acesso. 

 

8.0. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA COMPRASNET: 

 

8.1. Após a divulgação do edital, a licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema no 

endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, proposta de preços COM MENOR PREÇO DOS ITENS E 

VALOR GLOBAL DO LOTE e os respectivos anexos, se for o caso, formulada de acordo com o Termo de 

Referência – Anexo I e as ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS DO OBJETO, até a data e hora marcadas 

para a abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

Durante este período a Licitante não poderá incluir ou excluir proposta de preços. 

 

8.2. Fica vedado ao Licitante qualquer tipo de identificação quando do registro de sua proposta de preços, 

planilha ou outros Anexos exigidos neste Edital, sob pena de desclassificação do certame pelo Pregoeiro.  

http://www.comprasnet.gov.br/
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8.3. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances. 

 

8.4. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos e em caso de 

discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET e as especificações 

constantes do TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I deste Edital prevalecerá às últimas. 

 

8.5. A PROPOSTA DE PREÇOS CADASTRADA NO SISTEMA DEVERÁ CONTER: 

 

a) O detalhamento/especificações e marca do Objeto Licitado no campo denominado “DESCRIÇÃO 

DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, disponível no COMPRASNET, de acordo com o Termo de 

Referência, não se admitindo somente a expressão “CONFORME EDITAL” 

   

    b) Preço total de cada lote, de acordo com os preços praticados no mercado, expresso em moeda corrente 

nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no TERMO 

DE REFERÊNCIA - ANEXO I do presente Edital; 

 

8.6. O Pregoeiro poderá, caso julgue necessário, solicitar mais esclarecimentos sobre a composição dos preços 

propostos. 

 

8.7. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

8.8. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 

8.9. Não serão admitidas retificações ou alterações nas propostas apresentadas, uma vez aceito o lance 

vencedor ou negociado e finalizada a Sessão Eletrônica. 

 

9.0. DA ABERTURA DA SESSÃO: 

 

9.1. No dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública na internet, 

mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, no sítio www.comprasnet.gov.br, com a divulgação das 

propostas de preços recebidas que deverão estar em perfeita conformidade e consonância com as 

especificações constantes no presente Edital e seus Anexos. 

9.2. A comunicação entre o pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo próprio 

do sistema eletrônico.  

9.3. As propostas de preços contendo a descrição do objeto, o valor e os eventuais anexos estarão disponíveis 

na internet. 

9.4. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 

emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

 

http://www.comprasnet.gov.br/
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9.5. Os Licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem excluídos do 

certame pelo Pregoeiro. 

 

10.0 DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

10.1. O Pregoeiro verificará as propostas de preços enviadas, antes da abertura da fase de lances 

desclassificando/recusando motivadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos no Edital, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis, capazes de dificultar 

seu julgamento, registrando no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

10.2. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da PMVN ou, ainda, 

de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

 

10.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

10.4. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE: 

a) Não atenda aos termos deste EDITAL e seus Anexos; 

 

b) Não especificar/detalhar devidamente o objeto a ser ofertado no campo denominado 

“DESCRIÇÃO DETALHADA DO SERVIÇO OFERTADO”, disponível no 

COMPRASNET e/ou disponibilizar anexo que comprove a especificação, não se admitindo 

somente a expressão “CONFORME EDITAL”. 

 

c) Contenha preços incompatíveis com os praticados no mercado, com os custos estimados, para 

cumprimento dos termos da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS e com as disponibilidades 

orçamentárias da PMVN. 

 

10.5. Constatada a existência de proposta(s) manifestamente inexequível(eis), esta(s) será(ão) 

desclassificada(s) pelo Pregoeiro, com a consequente exclusão do(s) respectivo(s) LICITANTE(s) da etapa de 

lances. 

 

10.5.1. Serão considerados inexequíveis aqueles preços cuja viabilidade não tenha sido demonstrada pelo 

LICITANTE. 

 

11.0 DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 

11.1. Somente as Licitantes que apresentaram proposta de preços em consonância com o ITEM 08 do presente 

edital, poderão apresentar lances para os lotes cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo 

o Licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

 

11.2. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo MENOR PREÇO DO LOTE. 

 

11.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as regras de aceitação dos 

mesmos. 
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11.4. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado, ainda que superior ao 

menor registrado no sistema, objetivando uma melhor posição na ordem decrescente de classificação dos 

lances. Assim, caso o primeiro venha a ser inabilitado será chamado o licitante na imediata ordem de 

classificação dos lances. 

  

11.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar. 

 

11.6. Lances considerados inexequíveis serão excluídos do sistema pelo Pregoeiro, que alertará os licitantes 

quanto à necessidade de cumprimento das obrigações previstas no Edital e seus Anexos e a possibilidade de 

aplicação de sanções administrativas. 

 

11.7. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

 

11.8. Durante o transcurso da Sessão Pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do 

lance. 

 

11.9. A desistência em apresentar lance implicará na exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção 

do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços. 

 

11.10. NÃO PODERÁ HAVER DESISTÊNCIA DOS LANCES OFERTADOS, SUJEITANDO-SE A 

PROPONENTE DESISTENTE ÀS PENALIDADES ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 

 

11.11. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, 

emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) 

minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

 

11.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, 

quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

11.13.  Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes, no endereço 

eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br. 

 

12.0 DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DOS LANCES VIA MEIO ELETRÔNICO 

 

12.1. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta de preços classificada em primeiro lugar 

quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação, podendo ser encaminhado pelo 

Sistema Eletrônico, contrapropostas, diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor 

http://www.comprasnet.gov.br/
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valor, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação. 

 

12.1.1. Será admitido apenas 01(um) Licitante vencedor para o lote. 

 

12.1.2. O empate entre dois ou mais Licitante somente ocorrerá quando houver igualdade de preços entre a 

proposta de preços e quando não houver lances para definir o desempate. Neste caso o desempate ocorrerá por 

meio de sorteio a ser realizado através do sistema comprasnet identificado aquele que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta.  

 

12.1.3. Caso não ocorra lances deverá ser verificado o valor estimado dos serviços e a especificação técnica 

prevista. 

 

12.1.4. Os itens do lote cujo preço total seja superior ao estimado para a contratação, constante do TERMO 

DE REFERÊNCIA - ANEXO I, poderá não ser aceito e adjudicado. 

 

12.2. O sistema, automaticamente, assegurará às microempresas e às empresas de pequeno porte a preferência 

de desempate quando os preços por elas ofertados forem iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao 

melhor preço registrado por empresa que não se encontre nesta caracterização (art. 44, § 2º da Lei 

Complementar n.º 123/2006).  

 

12.2.1. Neste caso, após o encerramento dos lances, o sistema concederá o prazo de 05 (cinco) minutos para a 

microempresa ou a empresa de pequeno porte apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 

vencedora, sob pena de preclusão. 

 

12.2.2. O disposto no item 12.2.1 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno porte (art. 45, §2º da Lei Complementar n.º 123/2006). 

 

12.2.3. Para efeito do disposto no subitem acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

 

I - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de 

preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o 

objeto licitado; 

 

II - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso 

anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 12.2, na 

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 

III - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem enquadradas no subitem 12.2.3, o sistema realizará sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

 

a) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 12.2.2, o objeto licitado será 

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 
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b) O disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

 

12.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora. 

 

12.4. Cumpridas as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a habilitação do Licitante conforme disposições 

contidas no presente Edital. 

 

12.5. Se a proposta de preços não for aceitável ou se o Licitante não atender às exigências habilitatórias, o 

Pregoeiro examinará a proposta de preços subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor 

do objeto do certame. 

 

12.6. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço 

apurado, o Pregoeiro declarará a empresa vencedora do respectivo lote. 

 

12.6.1. Definido o licitante titular do lance vencedor, conforme o disposto no item anterior, o Pregoeiro deverá 

ainda negociar com o licitante, no sentido de se obter preço melhor. 

 

 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 

relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico, sem 

prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

 

13.0 DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS VIA SISTEMA 

 

13.1. A proposta de preço da empresa vencedora deverá ser enviada, de forma imediata, em no máximo 01 

(uma) hora, devidamente assinadas, escaneadas e disponibilizadas como anexo no próprio sistema, com 

o preço atualizado em conformidade com os lances eventualmente ofertados, para substanciarem as decisões 

na fase de aceitação. 

 

13.1.1. A não observância ao prazo estipulado no item 13.1, poderá ensejar, a critério do Pregoeiro, a recusa da 

proposta da licitante. 

 

13.2. A PROPOSTA DE PREÇOS DEVERÁ CONTER: 

 

a) Número do Pregão, data e horário de abertura; 

 

b) Razão social e CNPJ da empresa, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este 

último se houver, para contato, bem como nome do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG e 

cargo na empresa, Banco, agência, número da conta-corrente e prazo de pagamento; 

 

c) Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua abertura; 

 

d) Especificações da prestação do serviço de forma clara, descrevendo detalhadamente as características 
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técnicas do objeto licitado, incluindo especificação de marca quando houver, procedência e outros 

elementos que de forma inequívoca identifiquem e constatem as especificações cotadas; 

 

e) Preço total do item e global do lote, de acordo com os lances ofertados, em algarismo e por extenso, 

expresso em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as 

quantidades constantes no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I do presente Edital; 

 

f) Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas, frete, 

tributos, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, transporte e seguro até o destino, lucro e 

demais encargos de qualquer natureza necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus 

anexos, nada mais sendo válido pleitear a esse título; 

 

g) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, nos termos da Instrução Normativa Nº 02, de 

16.09.2009, publicada no D.O.U nº 178, Seção I, pág. 80, de 17.09.2009, A SER DECLARADO NO 

SISTEMA QUANDO DO LANÇAMENTO DA PROPOSTA;  

 

h) Declaração de garantia de que os serviços serão executados, sem ônus para o município, caso não estejam 

de acordo com as especificações e padrões de qualidade exigidos. 

 

i)  Prazo de cedência dos veículos objeto da licitação será de até 10 (dez) dias corridos, contados de 

recebimento da nota de empenho e/ou documento equivalente, expedida pelo Gestor do Contrato. 

 

13.3. O Pregoeiro poderá, caso julgue necessário, solicitar mais esclarecimentos sobre a composição dos 

preços propostos. 

 

13.4. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

13.5. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 

14.0 DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

14.1. O julgamento da Proposta de preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO DO LOTE, observadas, 

a quantidade, as especificações técnicas e os parâmetros mínimos definidos no Edital. 

 

14.2. O Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 

sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

a eficácia para fins de classificação e habilitação. 

 

14.3. Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da 

proposta de preços, que não venham causar prejuízo para a Prefeitura Municipal de Administração e nem 

firam os direitos dos demais Licitantes. 
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14.4. A exemplo no disposto no item 10.2 o Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao 

quadro de pessoal do município ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua 

decisão. 

 

15.0 DA HABILITAÇÃO 

 

15.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá verificar o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 

c) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, na forma do Parágrafo Único, do 

Art. 14, do Decreto nº 5.450/2005, nos documentos por ele abrangidos. 

 

d) Na hipótese de falha no SICAF ou nos sítios oficiais, que impossibilite a confirmação da habilitação 

mencionada no subitem 6.1, o Pregoeiro assinalará o prazo para que o licitante faça a apresentação da 

documentação necessária via e-mail cplvigia@gmail.com. 

 

15.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

15.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

15.1.3. Ainda como condição prévia à habilitação, em se tratando de licitação exclusiva para 

microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei 

nº 11.488, de 2007 (COOP), o Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência deste Município 

(www.vigia.pa.gov.br), para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pelo 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, no exercício anterior, extrapola o limite de 

R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo 

diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado. 

 

15.2. Não ocorrendo inabilitação mencionada no subitem anterior, a documentação de habilitação do 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar será verificada. 

 

15.2.1. Os documentos deverão ser apresentados, em cópia autenticada por cartório competente ou por 

servidor da Comissão de licitação, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial. 

 

15.3. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação e não como condição para participação na licitação (Art. 42, da 

Lei Complementar n° 123/2006). 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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15.4. Caso nos registros cadastrais (SICAF) conste algum documento vencido, a licitante deverá encaminhar 

comprovante equivalente, com o respectivo prazo atualizado, conforme estipulado no subitem 15.1, sob pena 

de inabilitação. 

 

15.5. Na fase de habilitação, deverá ser apresentada e conferida toda a documentação da microempresa ou 

empresa de pequeno porte titular do lance vencedor, e havendo alguma restrição na comprovação de 

regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (Cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, à critério da 

administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento de débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa. A declaração do vencedor, nesse 

caso, dar-se-á no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

 

15.5.1. A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à administração 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

 

15.6. PARA FINS DE HABILITAÇÃO, DEVERÁ SER APRESENTADO, AINDA: 

 

15.6.1. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação, atestando a 

inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do processo licitatório, A SER 

DECLARADO NO SISTEMA QUANDO DO LANÇAMENTO DA PROPOSTA; 

 

15.6.2. Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor(es) de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 

na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da 

Constituição Federal de 1988, A SER DECLARADO NO SISTEMA QUANDO DO LANÇAMENTO DA 

PROPOSTA; 

 

15.6.3. A exigência de declaração, sob penas da lei, a ser apresentada pela microempresa ou empresa de 

pequeno porte de que cumprem os requisitos legais descritos no Estatuto Nacional da Microempresa e 

Empresa de Pequeno Porte, Instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, estando aptas a usufruir 

o tratamento favorecido estabelecido por aquela Lei, A SER DECLARADO NO SISTEMA QUANDO DO 

LANÇAMENTO DA PROPOSTA; 

 

15.6.4. Declaração de que não possui em seu quadro pessoal servidores públicos exercendo funções técnicas, 

comerciais, de gerência. Administração ou tomada de decisões (inciso III, do art. 9º da Lei 8.666/93). 

 

15.6.5. Certidão (ões) Negativa (s) de Falência ou Concordata, bem como que demonstre a inexistência de 

processo judicial de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, para o que será aceita certidão cível em geral, caso 

o juízo da sede da licitante não emita certidão específica para este fim. 

 

15.6.7. Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica, fornecida por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando que a empresa licitante forneceu Material compatível em 
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características, quantidades e prazos, com o objeto da presente licitação;  

 

15.6.7.1. Caso haja necessidade, a Administração reserva-se ao direito de solicitar a apresentação de cópia da 

(s) Nota (s) Fiscal (is) correspondentes ao (s) Atestado (s) de Capacidade Técnica de que trata o subitem 

15.6.7. 

 

15.6.8. Os documentos exigidos para habilitação, quando estiverem desatualizados no SICAF ou quando não 

estiverem nele contemplados, bem como a Proposta de Preço do licitante vencedor, ajustada ao valor do lance 

dado ou negociado, e demais documentos e comprovações a serem anexados à proposta, serão imediatamente 

encaminhados ao Pregoeiro, no prazo máximo de 01 (uma) hora, contadas a partir de sua solicitação no 

Sistema Eletrônico, através do sistema comprasnet ou e-mail cplvigia@gmail.com, desde que conste 

assinatura nos mesmos. 

 

15.7.  A Licitante estrangeira deverá apresentar todos os documentos equivalentes aos exigidos as Licitantes 

brasileiras, autenticados pelos respectivos consulados ou embaixadas e traduzidos por tradutor juramentado no 

Brasil, no caso de ser considerada vencedora. 

 

15.8. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 

15.9. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar, de acordo com o exigido, qualquer documento 

solicitado, ou apresentá-lo em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

16.0 DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL 

 

16.1. O licitante vencedor, uma vez convocado deverá encaminhar ao Setor de Licitação - PMVN, no prazo 

de 03 (três) dias úteis, contados do final da Sessão Pública, os originais ou cópias autenticadas por meio de 

cartório competente, da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, bem como O ORIGINAL DA 

PROPOSTA DE PREÇOS, devidamente assinada pelo Representante Legal, ajustada ao valor do lance dado 

ou negociado, observada as exigências previstas neste Edital e seus Anexos, para o seguinte endereço: 

 

Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré  

Praça da Independência, s/n – Centro 

Vigia de Nazaré – Pará 

CEP: 68.780.000 

A/C Setor de Licitação – Ref.: Pregão Eletrônico SRP n. º: 9/2017-025 – SELIC/PMVN 

      

            16.1.2 A proposta escrita e a documentação deverá ser enviada em envelopes separados, fechados e 

rubricados no fecho e, de preferência, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres 

destacados, além da razão social da licitante, os seguintes dizeres: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIGIA DE NAZARÉ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2017-025PMVN 

ENVELOPE PROPOSTA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIGIA DE NAZARÉ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2017-025PMVN 
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ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO 

 

16.2. A não observância ao prazo estipulado no item 16.1, poderá ensejar, a critério do Pregoeiro / 

Administração, a recusa da proposta da licitante. 

 

17.0 DOS RECURSOS 

 

17.1. Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá o prazo de 20 (vinte) minutos, durante o qual qualquer 

licitante poderá, de forma imediata e motivada, sua em campo próprio do sistema, manifestar intenção de 

recorrer, registrando a síntese de suas razões. 

 

17.1.1. Constatada pelo Pregoeiro a admissibilidade da intenção do recurso, será concedido ao recorrente o 

prazo de 03 (três) dias, para apresentar as razões de recurso, EXCLUSIVAMENTE ATRAVÉS DO 

PRÓPRIO SISTEMA COMPRASNET, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem as contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

 

17.2. Os autos do processo permanecerão no órgão com vista franqueada aos interessados. 

 

17.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, no prazo fixado 

pelo Pregoeiro, nos termos do caput, importará a decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a 

adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

 

17.4. A decisão do pregoeiro  deverá ser motivada e submetida à apreciação da autoridade responsável pela 

licitação. 

 

17.5. O (s) recurso (s) por ventura interposto (s), contra decisão do Pregoeiro não terá (ão) efeito suspensivo e 

será (ão) dirigido (s) à Secretaria Municipal de Educação por intermédio do  Pregoeiro, o qual poderá 

reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis ou, nesse mesmo período, encaminhá-lo (s) à 

Autoridade Superior, devidamente informado (s), para apreciação e decisão, no mesmo prazo, contado do 

recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

 

17.6. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

17.7. Após o julgamento dos recursos e das contra-razões, e constatada a regularidade dos atos praticados, será 

adjudicado o objeto do certame ao licitante declarado vencedor, estando o resultado final da Licitação sujeito à 

homologação pela Autoridade Superior competente, que irá analisar a conveniência e oportunidade da 

contratação e a legalidade dos atos praticados. 

 

17.8. A sessão pública do pregão só será concluída depois de declarado o vencedor do certame e encerrado o 

prazo para manifestação de intenção de interposição de recurso, cabendo aos licitantes permanecer conectados 

ao sistema até o final desta etapa. 

 

18.0 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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18.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro sempre que não houver 

recurso. 

 

18.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada 

depois da adjudicação do objeto à proponente vencedora pelo Pregoeiro. 

 

18.3. Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, deverá ser submetido à Autoridade 

Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro. 

 

18.4. Quando a proposta do licitante vencedor não atender o quantitativo total estimado para a contratação, 

respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos licitantes quantos forem necessários para 

alcançar o total estimado, observado o preço da proposta vencedora. 

 

19.0 DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

19.1. Homologada a licitação, será formalizada Ata de Registro de Preços, documento vinculativo 

obrigacional, com o fornecedor primeiro classificado para o respectivo lote, se for o caso, com os demais 

classificados que aceitarem executar os serviços pelo preço do primeiro, obedecida a ordem de classificação e 

os quantitativos propostos. 

 

19.2. A Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré convocará formalmente os fornecedores, no prazo de até 10 

(dez) dias úteis, para assinatura da Ata de Registro de Preços, informando o local, data e hora. 

 

19.3. O prazo previsto no item 19.2 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu 

transcurso, for solicitado pelo fornecedor convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 

Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré. 

 

19.4. Se a licitante vencedora recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa por escrito, 

o Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas neste Edital e no art. 81 da Lei n. 

º 8.666/93 examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, respeitada a ordem de 

classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, declarar o 

respectivo licitante vencedor, celebrando com ele o compromisso representado pela assinatura da Ata de 

Registro de Preços.  

 

19.5. O Sistema de Registro de Preços não obriga a locação, nem mesmo nas quantidades indicadas no 

TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I deste Edital, podendo a Administração promover a locação em 

unidades de acordo com suas necessidades. 

 

20.0 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

20.1. A Administração Pública Municipal autoriza adesões à Ata de Registro de Preços de Serviço de 

Transporte Escolar de Alunos. 
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21.0 DA PRESTAÇÃO E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

21.1. São obrigações da contratada: 

 

21.1.1. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

21.1.2. A execução da prestação do serviço deverá estar em conformidade com a especificação/descrição 

técnica e nas quantidades definidas pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED a cada solicitação. 

 

21.1.3. Corrigir desconformidades da prestação do serviço, se assim solicitado pela CONTRATANTE, de 

forma a adequá-los às exigências dispostas neste instrumento. 

 

21.1.4. Efetuar a execução do objeto contratado e emitir Notas Fiscais, em nome da CONTRATANTE, de 

acordo com o prazo, as quantidades, especificação/descrição técnica do objeto efetivamente fornecidos, 

apresentando-o (s) à CONTRATANTE, bem como discriminar na mesma os locais de execução, o número 

deste Instrumento, da Carta de solicitação e/ou Nota de Empenho, de acordo com o estabelecido neste 

Instrumento.  

 

21.1.5. Responder, diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vier a causar à CONTRATANTE 

ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execução da ata de registro de 

preços, independentemente, de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.  

 

21.2. As despesas derivadas da manutenção corretiva e preventivas e troca de peças e demais materiais, 

deverão estar inclusas no preço proposto, em hipótese alguma poderão ser destacadas quando da emissão da 

nota fiscal/fatura. 

 

21.3. A garantia contra defeitos de funcionamento do objeto contratado será o estabelecido pelo Código de 

Defesa do Consumidor, conforme legislação vigente, bem como daquelas previstas nesta Edital e seus anexos 

 

21.4. Na hipótese de o representante da Administração no exercício da fiscalização da execução contratual 

constatar que qualquer do elementos envolvido no atendimento do objeto do contrato encontram-se viciados, 

com defeitos ou incorreções, deverá notificar a contratada por escrito concedendo a esta o prazo de  24 (vinte 

e quatro) horas para que repare, corrija, complemente, remova e/ou substitua, às suas expensas, no total ou 

em parte, o elemento problemático. 

  

21.5. São de inteira responsabilidade da CONTRATADA todas as obrigações pelos encargos previdenciários, 

fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execução da ata de registro de preços.  

 

21.6. A prestação do objeto licitado será efetuada conforme especificado no Termo de Referência. 

 

21.7. A SEMED será rigorosa quanto a prestação do serviço, reservando-se o direito de conceder a autorização 

do seu pagamento condicionada a qualidade do mesmo. 

 

21.8. A empresa contratada deverá fornecer garantia formal para os serviço contra qualquer defeito e vício de 
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funcionamento, as medidas corretivas necessárias devem ocorrer no prazo de 24 horas, inclusive com sua 

substituição quando necessário, sem ônus para a contratante. 

 

22.0 DA FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA DOS VEÍCULOS LOCADOS 

 

22.1. Compete ao Coordenador de Apoio de cada unidade administrativa, proceder ao acompanhamento, 

controle e fiscalização do recebimento dos veículos locados, para o que farão designação específica, na 

forma da Lei 8.666/93. 

 

23.0 DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

23.1. Havendo contrato o fornecedor estará obrigado a fornecer, quando solicitados, quantitativos superiores 

àqueles registrados em ata, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e cinco por cento) de acordo 

com o § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93. 

 

24.0 DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

 

24.1. Durante a vigência contratual os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 

devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n.º 

8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

 

24.2. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n. º 

8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 

licitatório. 

 

25.0 DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO PROPONENTE 

 

25.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

 

25.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

 

25.1.2. Não retirar a respectiva Nota de Empenho no prazo estabelecido pela Secretaria Municipal de 

Educação - SEMED, sem justificativa aceitável; 

 

25.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; 

 

25.1.4. Tiver presentes razões de interesse público; 

 

25.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do art. 20 do decreto nº 

7.892/2013, assegurados o contraditório e a ampla defesa, serão formalizados por despacho da autoridade 

competente da Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 

 

25.3. Sofrer sanção prevista nos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei 

10.520, de 2002.  
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25.4. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato 

superveniente que venha comprometer a perfeita execução do objeto deste edital, decorrente de caso fortuito 

ou de força maior, devidamente comprovado. 

 

25.5. O cancelamento será a pedido, quando a empresa fornecedora comprovar: 

 

a) A impossibilidade de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços, por ocorrência de casos fortuitos 

ou de força maior. 

 

b) Que o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 

mercado e/ou dos insumos que compõem o custo dos serviços. 

 

c) A ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, da Lei Federal 

8.666/93.  

 

26.5. Por iniciativa da Secretaria Municipal de Educação, quando: 

 

a) A empresa fornecedora perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo 

licitatório. 

 

b)   A empresa executora do serviço não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos 

decorrentes da Ata de Registro de Preços. 

 

c) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de 

Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes. 

 

d) Não for assinada, pela empresa destinatária, a Autorização de Fornecimento no prazo estabelecido; 

 

e)   A executora do serviço incorrer nas condutas que ensejem rescisão administrativa, conforme previsão dos 

incisos de I a XII e XVII do art. 78, da Lei n° 8.666/93. 

 

f) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e a empresa fornecedora se 

recusar a reduzi-lo; 

 

g) Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Secretaria Municipal de Educação fará o 

devido apostilamento na Ata de Registro de Preços e informará aos Proponentes a nova ordem de registro, 

caso não opte pelo cancelamento total da Ata quando frustradas as negociações com os licitantes registrados 

remanescentes. 
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27.0 DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

27.1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser cancelada pela Administração: 

 

27.1.1. Automaticamente: 

 

a) Por decurso de prazo de vigência. 

             b) Quando não restarem fornecedores registrados. 

c) Pela Secretaria Municipal de Educação, quando caracterizado o interesse público. 

 

28.0 DO EMPENHO 

28.1. O fornecedor do  objeto  l ic i tado  incluído  na Ata de Registro de Preços estará obrigado a retirar 

a Nota de Empenho após o recebimento da convocação pelo órgão, nas condições estabelecidas no ato 

convocatório, nos respectivos anexos e na própria Ata. 

 

28.2. A retirada de que trata o subitem anterior deverá ser atendida no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis contados do recebimento da convocação, prorrogáveis uma única vez, a critério da Administração, sob pena 

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação vigente. 

 

28.3. É facultado à Administração, quando o proponente vencedor não apresentar situação regular no ato de 

retirar a Nota de Empenho no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os remanescentes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo, ou revogar a licitação, independentemente das sanções previstas 

neste edital.  

 

28.4. A recusa injustificada da licitante vencedora em aceitar ou retirar a Nota de Empenho dentro do prazo 

estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-se 

as penalidades legalmente estabelecidas. 

 

28.5. A Secretaria Municipal de Educação - SEMED poderá considerar extintas as Notas de Empenho, de 

pleno direito, independente de aviso, interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial, sem que, por isso, 

sejam obrigadas a suportar ônus de indenização, multa ou pagamento extra, a qualquer título, se a licitante 

adjudicatária: 

 

28.5.1. Deixar de executar o empenhado, nos prazos estipulados, ou infringir qualquer disposição contratada; 

 

28.5.2. Certidão (ões) Negativa (s) de Falência ou Concordata, bem como que demonstre a inexistência de 

processo judicial de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, para o que será aceita certidão cível em geral, caso 

o juízo da sede da licitante não emita certidão específica para este fim. 

 

28.5.3. Recusar-se a receber ou executar qualquer solicitação ou instrução para melhor execução do serviço; 

 

28.5.4. Atrasar, injustificadamente, o início do serviço; 

 

28.5.5. Cometer faltas durante a execução do serviço; 
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28.5.6. Promover a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução da Nota de Empenho. 

 

28.6. Na inexecução do empenho, por culpa da licitante adjudicatária (itens 29.3 a 29.5), a Secretaria 

Municipal de Administração aplicará multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente ao total 

que foi empenhado, calculado na data do respectivo pagamento, reservando-se, ainda, o direito de intentar 

ação judicial para indenização por perdas e danos. 

 

28.7.  A Nota de Empenho em favor da adjudicatária será emitida após consulta ao CADIN, conforme 

estabelece o art. 6° da Lei n. º 10.522/02. 

 

29.0 DO PAGAMENTO 

29.1. Para efeito de faturamento dos dispêndios realizados com o objeto do presente certame, deverá o licitante 

vencedor realizar os seguintes procedimentos: 

 

29.2. O (s) pagamento (s) será (ão) efetuado (s) com periodicidade mensal correspondente aos dias letivos 

efetivamente trabalhados, até o 30º (trigésimo) dia, subsequentes à prestação dos serviços, mediante a 

apresentação da (s) Nota (s) Fiscal (ais) /Fatura (s) e Recibo em 02 (Duas) vias, devidamente atestado que os 

serviços foram executados de acordo com o objeto licitado e nos Termos Contratado.  

 

29.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser entregue ao CONTRATANTE, acompanhada do detalhamento do valor 

unitário de cada veículo. 

 

29.4. O pagamento será creditado em conta corrente informada pela contratante, até o 30º (trigésimo) dia do 

mês referente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, por meio de ordem bancária, devendo para isto ficar 

explicitado o nome da agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

 

29.5. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância, derivada de culpa exclusiva da CONTRATADA, 

que impeça a liquidação da despesa, a nota fiscal/fatura será devolvida à CONTRATADA pelo Gestor do 

Contrato e o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras. 

 

29.6. O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento 

fiscal, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE, nem deverá haver 

prejuízo da prestação do fornecimento pela CONTRATADA. 

 

29.7. O CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se a prestação dos 

serviços/fornecimento estiver em desacordo com as especificações constantes no contrato. 

 

29.8. O CONTRATANTE não fica obrigado a contratar a totalidade do quantitativo estimado. 

 

29.7. A Secretaria Municipal de Educação procederá à retenção de impostos nas hipóteses previstas em lei. 

 

29.10. Será procedida consulta "ON LINE" junto ao SICAF antes de cada pagamento a ser efetuado ao 
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fornecedor, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas no empenho, cujos 

resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

 

30.0 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

30.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Secretaria Municipal de Educação poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar às licitantes vencedoras as seguintes sanções: 

 

30.1.1. Advertência, que será aplicada através de notificação por meio de ofício, mediante contra-recibo do 

representante legal da empresa, estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante 

apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante análise da Administração; 

 

30.1.2. Multa de 1% (um por cento) até no máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor dos itens não 

entregues, no caso de inexecução total ou parcial do objeto, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, 

contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados a contratante. 

 

30.2. Ficará impedida de licitar e de empenhar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, a licitante que: 

 

30.2.1. Recusar a Nota de Empenho da Despesa; 

 

30.2.2. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa; 

 

30.2.3. Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 

 

30.2.4. Não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado; 

 

30.2.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

 

30.2.6. Cometer fraude fiscal. 

 

30.3. As sanções previstas nos subitens 30.1.1 e 30.2 deste item poderão ser aplicadas juntamente com as do 

subitem 30.1.2, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de até 05 (cinco) 

dias úteis. 

 

30.4. O atraso injustificado na execução, conforme estipulado no Edital, por período superior a 30 (trinta) 

dias, poderá ensejar a desclassificação da referida empresa. 

 

30.5. As multas aplicadas serão descontadas dos créditos da empresa ou, na impossibilidade, recolhida no 

prazo de até 15 (quinze) dias, da data da comunicação oficial e, casos não cumpridos, serão cobrados 

judicialmente. 
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30.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, o 

licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais 

cominações legais. 

 

31.0 DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 

 

31.1. A autoridade competente para homologar este certame poderá revogar a licitação em face de razões de 

Interesse Público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, 

mediante ato escrito e fundamentado.  

 

31.2. A anulação do procedimento licitatório induz à da Ata.  

 

31.3. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o direito do fornecedor de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no 

cumprimento da Ata e das condições deste Edital.  

 

31.4. No caso de desfazimento de processo licitatório, fica assegurado o direito ao contraditório e ampla 

defesa nos termos da Lei 8.666/93. 

 

32.0 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

32.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório, estando 

sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira. Aqueles que agirem de má fé estarão sujeitos às 

penalidades previstas em Lei. 

 

32.1.1. Os itens do lote deverão ser executados rigorosamente dentro das especificações estabelecidas neste 

Edital e seus Anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa no recebimento pelo 

órgão ou entidade. 

 

32.2. Caso a Licitante se recuse em aceitar ou retirar a Nota de Empenho ou tiverem seus objetos 

reprovados, a Secretaria Municipal de Educação poderá, independentemente de qualquer aviso ou 

notificação, optar pela convocação dos demais Licitantes na ordem de classificação. 

 

33.0 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

33.1. É facultado o Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública. 

 

33.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Secretaria 

Municipal de Educação não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

33.3. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 
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documentos relativos a esta licitação. 

 

33.4. O licitante será responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

33.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde 

que seja possível a aferição das suas qualificações e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização 

da Sessão Pública de Pregão. 

 

33.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados. 

 

33.7. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das devidas disposições legislativas. 

 

33.8. Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do 

vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

 

33.9. Só se iniciam e vencem os prazos referidos acima em dia de expediente na Secretaria Municipal de 

Educação. 

 

33.9.1. Se o vencimento cair em dia que não houver expediente ou, se este for encerrado antes da hora 

normal, na Secretaria Municipal de Educação, os prazos de que trata o subitem 33.9 serão prorrogados para o 

primeiro dia útil seguinte. 

 

33.10. O horário de funcionamento da Secretaria Municipal de Educação de Vigia de Nazaré é de 08h00min às 

14h00min. 

 

33.11. É vedada a subcontratação para o fornecimento objeto desta licitação. 

 

33.12. Em caso de discrepância entre o Termo de Referência e o Edital, prevalecerá o disposto no instrumento 

convocatório. 

 

33.13. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e 

seus Anexos deverá ser encaminhado ao Pregoeiro por e-mail: cplvigia@gmail.com. 

 

33.14. Este edital e seus anexos serão fornecidos gratuitamente pela internet, no portal do COMPRASNET – 

www.comprasnet.gov.br, Mural de Licitações do TCM e no Portal da transparência:  www.vigia.pa.gov.br. 

 

33.15. Todas as menções a horários feitas neste edital têm como referência o horário oficial de Brasília – DF. 

 

33.16. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito ao empenho. 

 

33.17. As questões decorrentes da execução da Nota de Empenho, que não forem dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Justiça Comum – Comarca de Vigia de 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.vigia.pa.gov.br/
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Nazaré/Pa, porém, se houver utilização de recurso federal, o litígio será dirimido pela Justiça Federal de 

Castanhal/PA. 

 

33.18. A EMPRESA FORNECEDORA deverá, durante a vigência da Ata, manter sua situação regular perante 

o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

 

34.0 INTEGRAM ESTE EDITAL: 

 

34.1 Anexo I: Termo de Referência; 

34.2 Anexo II: Modelos das declarações de Habilitação; 

34.3 Anexo III: Minuta da Ata de Registro de Preços; 

34.4 Anexo IV: Minuta do Encarte; 

34.5 Anexo V: Minuta do contrato. 

 

35.0 DO FORO 

 

35.1. As questões decorrentes do registro deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Vigia de Nazaré e, se houver 

utilização de recurso federal, será competente para o litígio do foro de uma das varas federais da Seção 

Judiciária do Pará. 

 

 

 

Vigia de Nazaré Pá, 12 de dezembro de 2017. 

 

 

 

Dimitry Chaves Negrão 

Pregoeiro/SELIC/PMVN 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

Dados do Órgão Gerenciador: 

Secretaria Municipal de Educação-  SEMED 

CNPJ: 05.351.606/0001-95 

Endereço: Av. Dr. Marcionílio Alves (em frente à Praça Olavo Raiol), s/nº, Bairro: Centro  

CEP: 68780-000 

Cidade: Vigia de Nazaré – PA 

 

1. INTRODUÇÃO: 

1.1- O presente Termo de Referência trata da contratação de empresa especializada para a eventual prestação 

de serviço de Transporte Escolar de alunos da área rural e assentamentos, em estradas pavimentadas e não 

pavimentadas do munícipio de Vigia de Nazaré-Pará. 

 

2. OBJETO: 

2.1- SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA  PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR DE ALUNOS DA 

ÁREA RURAL E ASSENTAMENTOS, EM ESTRADAS PAVIMENTADAS E NÃO PAVIMENTADAS 

DO MUNÍCIPIO DE VIGIA DE NAZARÉ-PARÁ.  

 

3. JUSTIFICATIVA: 

3.1- Para assegurar o transporte escolar para alunos da rede municipal de educação, transportando-os com 

qualidade e segurança, garantindo o direito a educação para todos, visto que, a frota municipal não consegue 

atender em sua totalidade os estudantes em atendimento ao Art. 370, da Constituição Federal, o qual bem versa 

sobre o princípio vinculante da eficiência da Administração Pública; a contratação justifica-se pela necessidade 

de atender as demandas das escolas da área rural da rede municipal de ensino, garantindo aos alunos em idade 

escolar o acesso  a sala de aula, vem abrir procedimento licitatório para contratação de empresa especializada 

para a eventual prestação de serviço de transporte escolar.  

3.2- Importante destacar que o presente Termo de Referência foi elaborado para atender as necessidades dos 

alunos em diversas faixa etária, matriculados nas escolas da área rural da rede municipal de ensino, em 

especial seu público alvo. 

3.3- A contratação do objeto será realizada através de processo licitatório, ficando sob a 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Administração e Finanças, através do Núcleo 

Técnico/Comissão de Licitações, a realização do certame. 
 

4: LOCAL E CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 4.1- A prestação de serviços do transporte escolar será executada conforme Rotas especificadas nos itens 

deste Termo de Referência (ANEXO I).  

4.2- A prestação do serviço de transporte escolar será regida pelas normas estabelecias no Código de 

Transito Brasileiro, Resoluções do CONTRAN, Resolução do FNDE nº 12, de 17 de março de 2011, e 

pela Normativa Instrução nº 001/2010/DG e alterações posteriores a saber: 

4.2.1- O condutor de veículo destinado a condução de escolares deve satisfazer aos seguintes requisitos: 

4.2.2- Ter idade superior a 21 (vinte e um) anos (art. 138, inciso I, CTB); 
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4.2.3- Ser habilitado no mínimo, na categoria “D” (art. 138, inciso II, CTB); 

4.2.4- Ser aprovado em Curso Especializado para a condução de escolares, devidamente averbado em sua 

Carteira Nacional de Habilitação, nos termos da regulamentação do CONTRAN (art. 138, inciso V, CTB); 

4.2.5- Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias, 

durante os dozes últimos meses (art. 138, inciso IV, CTB);  

4.2.6- Apresentar Certidão Negativa de Cartório Distribuidor Criminal, expedida no Município de residência 

ou domicilio do condutor. 

4.2.7- Quando a Carteira Nacional de Habilitação do condutor for emitida em outra Unidade da Federação, 

deverá ser apresentado Certidão Negativa de Pontuação Suspensão e Cassação da CNH, emitida pelo 

DETRAN de origem da CNH. 

4.2.8- O veículo destinado a condução coletiva de escolares, para fins de circulação nas vias, deverá cumprir 

aos seguintes requisitos:  

a) Ser registrado como veículo de passageiros e quanto a categoria, como aluguel ou oficial;  

b) Seja regularizado na cor branca, com no máximo 10 (dez) anos de fabricação para os veículos ônibus e 

micro-ônibus e com no máximo 08 (oito) anos de fabricação para os demais veículos;  

c) Pinturas de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura e meia altura, em toda a 

extensão das partes laterais, frontal e traseira da carroceria, com o dístico ESCOLAR, fonte Arial, na cor preta, 

com 20 cm de largura com 30 cm de altura, sendo que, em caso de veículo de carroceria pintada na cor 

amarela, as cores indicadas deverão ser invertidas. 

d) Equipamentos registrados instantâneo inalterável de velocidade e tempo (tacógrafo), em perfeitas condições 

de funcionamento e com Certificado de Aferição emitido pelo INMETRO;  

e) Lanternas de luz branca, fosca ou amarela, disposta nas extremidades da parte superior dianteira, e de luz 

vermelha nas extremidades da parte superior traseira;  

f) Cintos de segurança em número igual a lotação, adaptados na forma estabelecida pela Legislação de 

Transito vigente; 

g) Extintor de incêndio com carga de pó químico seco ou de gás carbônico de quatro quilos, fixado na parte 

dianteira do compartimento destinado aos passageiros. 

4.2.9- Limitadores de abertura dos vidros corrediços, de, no máximo, dez centímetros. 

4.2.10- Dispositivos próprios para a quebra ou remoção de vidros, em caso de acidente. 

4.2.11- Além dos requisitos acima especificados, o veículo para o transporte de escolares devera ainda, possuir 

os demais equipamentos obrigatórios, comuns aos veículos da mesma espécie, previstos no Código de Transito 

Brasileiro e nas Resoluções do Conselho Nacional de Transito – CONTRAN. 

4.2.12- Para o atendimento do Inciso III, do art.138, será admitida a utilização de faixa adesiva em 

substituição à pintura, desde que atendidas todas as demais especificações vedada a utilização de faixa 

imantada, magnética ou a utilização de qualquer outro dispositivo que possa retirá-la, de forma temporária ou 

definitiva.  
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4.2.13- O veículo deverá ser submetido a inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios 

de segurança e dos requisitos exigidos em Lei, bem como das exigências com relação ao condutor, em 

cumprimento ao Termo de Compromisso de Integração Operacional celebrado entre este DETRAN/PA e o 

Ministério Público do Estado do Pará.  

4.2.14- Vedar ao proprietário do veículo, ampliação da capacidade de lotação do veículo, para fins de 

transporte escolar sem previa autorização do DETRAN/PA, sob pena de incorrer em infração ao Artigo 230, 

VIII, do CTB. 

4.2.15- Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular nas 

vias com autorização emitida pelo órgão ou entidade executiva de trânsito dos Estados, Municípios e do 

Distrito Federal (Art. 136 da Lei nº 9.503 de 23 de setembro de 1997-Código Brasileiro de Trânsito). A 

autorização referida deverá ser afixada na parte interna do veículo, em local visível, com inscrição da lotação 

permitida, sendo vedada condução de escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante 

(Art. 137da Lei nº 9.503 de 23 de setembro de 1997 - Código Brasileiro de Trânsito).  

4.2.16- Apresentar Contratos de locação dos veículos no caso dos veículos não serem de propriedade da 

empresa contratada. 

5. ESTIMATIVA DE CUSTO/DOTAÇÃO/DA PROPOSTA, DO FORNECIMENTO, PRAZOS E 

LOCAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

5.1. A estimativa de custo para a contratação do objeto do presente Termo de Referência será realizada após a 

ampla consulta/pesquisa no mercado do valor do objeto a ser licitado, devendo obrigatoriamente ser elaborada, 

com pelo menos 03 (três) orçamentos apresentados por empresas idôneas, afim de que seja permitida a 

indicação dos recursos orçamentários em dotação correta e suficiente para a contratação, que serão 

estabelecidos em Edital. 

 

5.2. A proponente deverá na ocasião da apresentação da proposta:  

a) Prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias.  

 

5.3. Os serviços do objeto do presente termo de referência serão prestados conforme abaixo:  

a) Os serviços do objeto deste Termo de Referência, serão prestados a Secretaria Municipal de Educação - 

SEMED, conforme especificações e itinerários constante do Anexo I. 

b) O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, correspondente ao ano letivo de 2018, com início 

em março de 2018 a janeiro de 2019; incluído o período de recuperação; podendo ser prorrogado mediante 

termo aditivo em acordo prévio entre as partes, de acordo com Art. 57, parágrafo II da Lei 8.666/93 e suas 

atualizações ou rescindindo a qualquer momento. 

c) A licitante vencedora deverá prestar os serviços rigorosamente em conformidade com o presente Termo de 

Referência (ANEXO I). 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

6.1- Transporte dos alunos devidamente cadastrados como beneficiários do serviço, pertencentes às escolas 

constantes no ANEXO I, de acordo com as localidades próximas ás suas residências até as respectivas 

instituições de ensino; 

6.2- Cumprir fielmente os horários que serão determinados pelo CONTRATANTE no início do ano letivo, os 

quais atenderão aos turnos da manhã e/ou tarde;  
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6.3- Manter os veículos sempre em conformidade com as exigências do Código de Transito Brasileiro, as 

Resoluções do CONTRAN e Resolução do FNDE nº 12, de 17 de março de 201, e as novas disposições que 

venham a ser editadas, especialmente quanto à segurança;  

6.4- Apanhar os alunos nos locais determinados pelo CONTRATANTE; 

6.5- Tratar com cortesia e humanidade os alunos e os agentes de fiscalização do CONTRATANTE; 

6.6- Manter o veículo sempre limpo;  

6.7- Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, aos alunos ou a 

terceiros, por dolo ou culpa;  

6.8- Cumprir as determinações do CONTRATANTE; 

6.9- Submeter seu veículo às vistorias técnicas determinadas pelo CONTRATANTE, respeitando o CTB, 

Resoluções do CONTRAN e Resolução do FNDE nº 12, de 17 de março de 2001;  

6.10- Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à prestação do serviço; 

6.11- Prestar contas do serviço ao CONTRATANTE, semestralmente, através de relatório circunstanciado, 

conforme modelo fornecido pela Secretaria de Educação;  

6.12- Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, aos bens destinados ao 

serviço contratado;  

6.13- Zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço;  

6.14- Em caso de substituição dos veículos deverá obter autorização prévia do Município, utilizando um 

veículo vistoriado pelo Município e DETRAN. Todas as despesas decorrentes da contratação, bem como, 

vistorias, encargos trabalhistas, previdenciários e tributários decorrentes da execução do Contrato, ficarão 

exclusivamente a cargo da contratada, cabendo-lhe ainda inteiramente responsabilidade por quaisquer 

acidentes de que possam vir a ser vítimas dos seus empregados, quando em serviço, bem como quaisquer 

danos ou prejuízos porventura causados a terceiros e ao Município. O Município isenta-se de qualquer 

responsabilidade por acidentes ocorridos fora do serviço, em que haja envolvimento dos veículos utilizados no 

Transporte Escolar.  

6.15- Arcar com a remuneração e os demais encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, decorrentes da 

contratação, além de taxas e impostos, sem qualquer ônus, para o contratante;  

6.16- Responder por quaisquer danos causados aos empregados ou a terceiros, por si e/ou prepostos;  

6.17- Deixar os veículos que cobrirão o item licitado à disposição da Administração Municipal, durante a 

vigência do contrato, conforme determinações da Secretaria Municipal de Educação.  

6.18- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo Contratante;  

6.19- Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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6.20- Chegar ao local de desembarque dos alunos com antecedência mínima de 10 (dez) minutos e máxima 

de 20 (vinte) minutos do início das aulas e/ou atividade pedagógica, por turno, de acordo com os horários 

estabelecidos pelas unidades de ensino e/ou do Evento Pedagógico para as quais o serviço será prestado. 

6.21- Arcar com todas as despesas decorrentes da manutenção dos veículos, incluídos os reparos e as 

trocas de peças, os custos com eventuais serviços de guinchos ou transportes similares, multas, taxas, 

emolumentos, impostos, combustível ou outras despesas inerentes à utilização dos mesmos  

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

7.1- Efetuar o (s) pagamento (s) da (s) Nota (s) Fiscal (ais) /Fatura (s) da contratada na forma e prazo previsto 

no instrumento contratual; 

7.2- Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações dentro das 

condições estabelecidas no Edital; 

7.3- Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio da comissão ou gestor, especialmente 

designado para o acompanhamento, aferição da qualidade dos veículos disponibilizados, objeto deste Termo 

de Referência, podendo ainda, inspecionar a qualidade do serviço prestado e requerer a suspensão no caso de 

descumprimento do objeto licitado, de acordo com o art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93;  

7.4- Rejeitar os veículos cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos requisitos mínimos 

constantes neste Termo de Referência; 

7.5- Solicitar a substituição do veículo que não esteja apropriado para a prestação dos serviços, devendo a 

Contratada fazer a respectiva substituição.  

7.6- A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 

contrato.  

7.7- Permitir o acesso aos funcionários da CONTRATADA, desde que devidamente identificados, aos 

locais/rotas onde será prestado os serviços o objeto deste Termo de Referência, nos horários de expediente 

normal ou em outros horários constantes em acordos firmados entre as partes.  

7.8. Designar sempre que necessário, comissão técnica ou servidor técnico para avaliação e parecer acerca do 

estado que se encontram os veículos utilizados na prestação dos serviços o objeto deste Termo Referência.  

 

7.8.1- Se constatada qualquer irregularidade a comissão técnica ou servidor técnico notificar a empresa, por 

escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes nos veículos utilizados na prestação dos 

serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias no prazo de 24 horas;  

 

7.9- Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações para ajustes e/ou substituições dos 

veículos utilizados na prestação dos serviços que compõe o objeto deste Termo de Referência.  

 

8. CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO: 

8.1. O (s) pagamento (s) será (ão) efetuado (s) com periodicidade mensal correspondente aos dias letivos 

efetivamente trabalhados, até o 30º (trigésimo) dia, subsequentes à prestação dos serviços, mediante a 

apresentação da (s) Nota (s) Fiscal (ais) /Fatura (s) e Recibo em 02 (Duas) vias, devidamente atestado que os 

serviços foram executados de acordo com o objeto licitado e nos Termos Contratado.  
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8.2- Condiciona-se ao pagamento a comprovação, por parte da CONTRATADA, da manutenção das 

condições de habilitação definida em Edital, em especial a regularidade perante: 

a) A Fazenda Nacional (Certidão de Débitos  Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União). 

b) O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (Certificado de Regularidade do FGTS -CRF). 

c) A Justiça Trabalhista (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT) 

d) A Fazenda Municipal (Certidão de Quitação de Tributos Municipais ou Certidão que comprove a 

regularidade com o ISS, emitida pelo órgão competente). 

 

9. FISCALIZAÇÃO: 

9.1- Nos termos do art. 58, inciso III, combinado com o artigo 67 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, a 

fiscalização e acompanhamento da execução do contrato serão realizados por comissão ou servidor designado 

pela Secretaria de Municipal de Educação, através de Portaria com poderes e atribuições para acompanhar a 

prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. Podendo ainda, sempre 

que necessário, por comissão técnica ou servidor técnico para avaliação e parecer acerca do estado que se 

encontram os veículos utilizados na prestação dos serviços o objeto deste Termo Referência.  

9.1.1- O representante da Secretaria Municipal de Educação, anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

9.1.2- Na hipótese de o representante da Administração no exercício da fiscalização da execução contratual 

constatar que qualquer do elementos envolvido no atendimento do objeto do contrato encontram-se viciados, 

com defeitos ou incorreções, deverá notificar a contratada por escrito concedendo a esta o prazo de  24 (vinte 

e quatro) horas para que repare, corrija, complemente, remova e/ou substitua, às suas expensas, no total ou 

em parte, o elemento problemático. 

 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 1993, Lei Federal nº 10.520, de 2002, 

Código de Transito Brasileiro, Resoluções do CONTRAN, Resolução do FNDE nº 12, de 17 de março de 

2011 e Normativa Instrução nº 001/2010/DG e alterações posteriores a Contratada que descumprir total ou 

parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação. 

 

Vigia de Nazaré-PA, 05 de setembro de 2017. 

 

 

Hamilton de Sousa Silva 

Secretário Municipal de Educação 

Decreto nº 065/2017 
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ESPECIFICAÇÃO E INTINERAIO DAS ROTAS PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

ITEM DESCRIÇÃO TURNO QUANT. 
KM/ 

DIA 

DIAS  

LETIVO/ 

MÊS 

KM/MÊS 

MÊS 

LETIVO 

/ANO 

KM/ 

ANO 

LETIVO 

VALOR 

DO KM 
TOTAL 

01 

VEÍCULO de porte médio, com 

capacidade mínima para 11 passageiros 

sentados, na cor branca, com fabricação 

máxima de 08 anos, seguro obrigatório, 

incluindo condutor habilitado na categoria 

compatível com o veículo, manutenção 

preventiva e corretiva incluindo todos os 

insumos, destinados ao transporte escolar 

(demais especificidades estão constantes no 

termo de referência anexo a esta 

solicitação). 

ITINERÁRIO 1ª ROTA (POLO SÃO 

CRISTÓVÃO): 40 Km/DIA  

LOCALIDADES: Inicia-se no Km 47 – PA 

140, seguindo para o Ramal do Riozinho, 

Vila de Acapú, Cajual, Açaí Grande, e por 

fim, o Km 05 - PA 140 / Trajeto vice-versa. 

Escola Municipal de Ensino Infantil e 

Fundamental São Cristóvão (Início às 

06h50mim e término às 11h40mim). 

Quantidade Prevista: 11 alunos. 

Manhã 01 40 22 880 10 8800   

 

02 

VEÍCULO de porte médio, com 

capacidade mínima para 22 passageiros 

sentados, na cor branca, com fabricação 

Tarde 01 40 22 880 10 8800   



             
 

Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré 
Rua Professora Noêmia Belém, s/nº - Centro - CEP: 68.780-000 - CNPJ.: 05.351.606/0001-95 

 
 (Pregão Eletrônico SRP n.º 9.2017 – 025/PMVN SEMED)  

 

32 

 

 

máxima de 10 anos, seguro obrigatório, 

incluindo condutor habilitado na categoria 

compatível com o veículo, manutenção 

preventiva e corretiva incluindo todos os 

insumos, destinados ao transporte escolar 

(demais especificidades estão constantes no 

termo de referência anexo a esta 

solicitação). 

ITINERÁRIO 2ª ROTA (POLO SÃO 

CRISTÓVÃO): 40 Km/DIA  

LOCALIDADES: Inicia-se no Km 47 – PA 

140, seguindo para o Ramal do Riozinho, 

Vila de Acapú, Cajual, Açaí Grande, e por 

fim, o Km 05 - PA 140 / Trajeto vice-versa. 

Escola Municipal de Ensino Infantil e 

Fundamental São Cristóvão (Início às 

13h50mim e término às 18h40mim). 

Quantidade Prevista: 22 alunos. 

03 

VEÍCULO de porte médio, com 

capacidade mínima para 31 passageiros 

sentados, na cor branca, com fabricação 

máxima de 10 anos, seguro obrigatório, 

incluindo condutor habilitado na categoria 

compatível com o veículo, manutenção 

preventiva e corretiva incluindo todos os 

insumos, destinados ao transporte escolar 

(demais especificidades estão constantes no 

termo de referência anexo a esta 

solicitação). 

ITINERÁRIO 3ª ROTA (POLO DA 

BARRETA): 50 Km/DIA 

Manhã 01 50 22 1.100 10 11.000   
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LOCALIDADES: Inicia-se no Itaporanga, 

seguindo para o Km 05 - PA 140, Macapá 

da Barreta, e por fim, o Acaputeua / 

Trajeto vice-versa. 

Escola Municipal de Ensino Fundamental 

Eloy Vera Leal (Início às 06h50mim e 

término às 11h40mim). 

Quantidade Prevista: 31 alunos. 

04 

VEÍCULO de porte médio, com 

capacidade mínima para 12 passageiros 

sentados, na cor branca, com fabricação 

máxima de 08 anos, seguro obrigatório, 

incluindo condutor habilitado na categoria 

compatível com o veículo, manutenção 

preventiva e corretiva incluindo todos os 

insumos, destinados ao transporte escolar 

(demais especificidades estão constantes no 

termo de referência anexo a esta 

solicitação). 

ITINERÁRIO 4ª ROTA (POLO 

CURUÇAZINHO): 27,5 Km/DIA  

LOCALIDADES: Inicia-se em São 

Sebastião do Guarimã, seguindo para o 

Cocal, e por fim, o Curuçazinho / Trajeto 

vice-versa. 

Escola Municipal de Ensino Fundamental 

São Sebastião do Guarimã (Início às 

06h50mim e término às 11h40mim). 

Escola Municipal de Ensino Fundamental 

Serafim dos Anjos Saldanha (Início às 

06h50mim e término às 11h40mim). 

Manhã  01 27,5 22 605 10 6050   



             
 

Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré 
Rua Professora Noêmia Belém, s/nº - Centro - CEP: 68.780-000 - CNPJ.: 05.351.606/0001-95 

 
 (Pregão Eletrônico SRP n.º 9.2017 – 025/PMVN SEMED)  

 

34 

 

 

Quantidade Prevista: 12 alunos. 

05 

VEÍCULO de porte médio, com 

capacidade mínima para 15 passageiros 

sentados, na cor branca, com fabricação 

máxima de 08 anos, seguro obrigatório, 

incluindo condutor habilitado na categoria 

compatível com o veículo, manutenção 

preventiva e corretiva incluindo todos os 

insumos, destinados ao transporte escolar 

(demais especificidades estão constantes no 

termo de referência anexo a esta 

solicitação). 

ITINERÁRIO 5ª ROTA (POLO 

CURUÇAZINHO): 27,5 Km/DIA  

LOCALIDADES: Inicia-se em São 

Sebastião do Guarimã, seguindo para o 

Cocal, e por fim, o Curuçazinho / Trajeto 

vice-versa. 

Escola Municipal de Ensino Fundamental 

São Sebastião do Guarimã (Início às 

13h50mim e término às 18h40mim). 

Escola Municipal de Ensino Fundamental 

Serafim dos Anjos Saldanha (Início às 

13h50mim e término às 18h40mim). 

Quantidade Prevista: 15 alunos. 

Tarde 01 27,5 22 605 10 6050   

 

 

06 

VEÍCULO de porte médio, com 

capacidade mínima para 12 passageiros 

sentados, na cor branca, com fabricação 

máxima de 08 anos, seguro obrigatório, 

Manhã 01 30 22 660 10 6600   
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incluindo condutor habilitado na categoria 

compatível com o veículo, manutenção 

preventiva e corretiva incluindo todos os 

insumos, destinados ao transporte escolar 

(demais especificidades estão constantes no 

termo de referência anexo a esta 

solicitação). 

ITINERÁRIO 6ª ROTA (POLO 

MARACAJÁ): 30 Km/DIA 

LOCALIDADES: Inicia-se em Granja, 

seguindo para o Rio Grande, Bairro Novo, 

Maracajazinho, e por fim, o Maracajá / 

Trajeto vice-versa. 

Escola Municipal de Ensino Infantil e 

Fundamental Zenaide Nascimento (Início 

às 06h50mim e término às 11h40mim). 

Quantidade Prevista: 12 alunos. 

07 

VEÍCULO de porte médio, com 

capacidade mínima para 20 passageiros 

sentados, na cor branca, com fabricação 

máxima de 10 anos, seguro obrigatório, 

incluindo condutor habilitado na categoria 

compatível com o veículo, manutenção 

preventiva e corretiva incluindo todos os 

insumos, destinados ao transporte escolar 

(demais especificidades estão constantes no 

termo de referência anexo a esta 

solicitação). 

ITINERÁRIO 7ª ROTA (POLO 

MARACAJÁ): 30 Km/DIA 

LOCALIDADES: Inicia-se em Granja, 

Tarde 01 30 22 660 10 6600   
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seguindo para o Rio Grande, Bairro Novo, 

Maracajazinho, e por fim, o Maracajá / 

Trajeto vice-versa. 

Escola Municipal de Ensino Infantil e 

Fundamental Zenaide Nascimento (Início 

às 06h50mim e término às 11h40mim). 

Quantidade Prevista: 20 alunos. 

08 

VEÍCULO de porte médio, com 

capacidade mínima para 11 passageiros 

sentados, na cor branca, com fabricação 

máxima de 08 anos, seguro obrigatório, 

incluindo condutor habilitado na categoria 

compatível com o veículo, manutenção 

preventiva e corretiva incluindo todos os 

insumos, destinados ao transporte escolar 

(demais especificidades estão constantes no 

termo de referência anexo a esta 

solicitação). 

ITINERÁRIO 8ª ROTA (POLO KM 43 – 

PA 140): 30 Km/DIA 

LOCALIDADES: Inicia-se no Campina, 

seguindo para o Rio Grande, e por fim, a 

Vila de Campina / Trajeto vice-versa. 

Escola Municipal de Ensino Fundamental 

do Campina (Início às 06h50mim e 

término às 11h40mim). 

Quantidade Prevista: 11 alunos. 

Manhã 01 30 22 660 10 6600   

09 

VEÍCULO de porte médio, com 

capacidade mínima para 12 passageiros 

sentados, na cor branca, com fabricação 

máxima de 08 anos, seguro obrigatório, 

Tarde 01 30 22 660 10 6600   
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incluindo condutor habilitado na categoria 

compatível com o veículo, manutenção 

preventiva e corretiva incluindo todos os 

insumos, destinados ao transporte escolar 

(demais especificidades estão constantes no 

termo de referência anexo a esta 

solicitação). 

ITINERÁRIO 9ª ROTA (POLO KM 43 – 

PA 140): 30 Km/DIA 

LOCALIDADES: Inicia-se no Campina, 

seguindo para o Rio Grande, e por fim, a 

Vila de Campina / Trajeto vice-versa. 

Escola Municipal de Ensino Fundamental 

do Campina (Início às 13h50mim e 

término às 18h40mim). 

Quantidade Prevista: 12 alunos. 

10 

VEÍCULO de porte médio, com 

capacidade mínima para 05 passageiros 

sentados, na cor branca, com fabricação 

máxima de 08 anos, seguro obrigatório, 

incluindo condutor habilitado na categoria 

compatível com o veículo, manutenção 

preventiva e corretiva incluindo todos os 

insumos, destinados ao transporte escolar 

(demais especificidades estão constantes no 

termo de referência anexo a esta 

solicitação). 

ITINERÁRIO 10ª ROTA (POLO SANTA 

ROSA): 20 Km/DIA 

LOCALIDADES: Inicia-se nos Quatro 

Marcos, seguindo para o Quaxinduba, e por 

Manhã 01 20 22 440 10 4400   
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fim, a Vila de Santa Rosa / Trajeto vice-

versa. 

Escola Municipal de Ensino Fundamental 

de Quaxinduba (Início às 06h50mim e 

término às 11h40mim). 

Escola Municipal de Ensino Infantil 

Deuzarina Cardoso Raiol (Início às 

06h50mim e término às 11h40mim). 

Quantidade Prevista: 05 alunos. 

11 

VEÍCULO de porte médio, com 

capacidade mínima para 06 passageiros 

sentados, na cor branca, com fabricação 

máxima de 08 anos, seguro obrigatório, 

incluindo condutor habilitado na categoria 

compatível com o veículo, manutenção 

preventiva e corretiva incluindo todos os 

insumos, destinados ao transporte escolar 

(demais especificidades estão constantes no 

termo de referência anexo a esta 

solicitação). 

ITINERÁRIO 11ª ROTA (POLO SANTA 

ROSA): 20 Km/DIA 

LOCALIDADES: Inicia-se nos Quatro 

Marcos, seguindo para o Quaxinduba, e por 

fim, a Vila de Santa Rosa / Trajeto vice-

versa. 

Escola Municipal de Ensino Fundamental 

de Quaxinduba (Início às 13h50mim e 

término às 18h40mim). 

Escola Municipal de Ensino Infantil 

Deuzarina Cardoso Raiol (Início às 

Tarde 01 20 22 440 10 4400   
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13h50mim e término às 18h40mim). 

Quantidade Prevista: 06 alunos. 

12 

VEÍCULO de porte médio, com 

capacidade mínima para 28 passageiros 

sentados, na cor branca, com fabricação 

máxima de 10 anos, seguro obrigatório, 

incluindo condutor habilitado na categoria 

compatível com o veículo, manutenção 

preventiva e corretiva incluindo todos os 

insumos, destinados ao transporte escolar 

(demais especificidades estão constantes no 

termo de referência anexo a esta 

solicitação). 

ITINERÁRIO 12ª ROTA (POLO PORTO 

SALVO): 48 Km/DIA 

LOCALIDADES: Inicia-se na Localidade 

dos Reis, seguindo para Santa Maria do 

Guarimã, Itéreua, Pereira, Cabeceira do 

Pereira, e por fim, Água Doce / Trajeto 

vice-versa. 

Escola Municipal de Ensino Fundamental 

do Itéreua (Início às 06h50mim e término 

às 11h40mim). 

Escola Municipal de Ensino Fundamental 

do Cabeceira do Pereira (Início às 

06h50mim e término às 11h40mim). 

Escola Municipal de Ensino Fundamental 

do Pereira (Início às 06h50mim e término 

às 11h40mim). 

Quantidade Prevista: 28 alunos. 

Manhã 01 48 22 1.056 10 10.560   

13 VEÍCULO de porte médio, com Tarde 01 48 22 1.056 10 10.560   
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capacidade mínima para 24 passageiros 

sentados, na cor branca, com fabricação 

máxima de 10 anos, seguro obrigatório, 

incluindo condutor habilitado na categoria 

compatível com o veículo, manutenção 

preventiva e corretiva incluindo todos os 

insumos, destinados ao transporte escolar 

(demais especificidades estão constantes no 

termo de referência anexo a esta 

solicitação). 

ITINERÁRIO 13ª ROTA (POLO PORTO 

SALVO): 48 Km/DIA 

LOCALIDADES: Inicia-se na Localidade 

dos Reis, seguindo para Santa Maria do 

Guarimã, Itéreua, Pereira, Cabeceira do 

Pereira, e por fim, Água Doce / Trajeto 

vice-versa. 

Escola Municipal de Ensino Fundamental 

do Itéreua (Início às 13h50mim e término 

às 18h40mim). 

Escola Municipal de Ensino Fundamental 

do Cabeceira do Pereira (Início às 

13h50mim e término às 18h40mim). 

Escola Municipal de Ensino Fundamental 

do Pereira (Início às 13h50mim e término 

às 18h40mim). 

Quantidade Prevista: 24 alunos. 

14 

VEÍCULO de porte médio, com 

capacidade mínima para 15 passageiros 

sentados, na cor branca, com fabricação 

máxima de 08 anos, seguro obrigatório, 

Manhã 01 15 22 330 10 3300   
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incluindo condutor habilitado na categoria 

compatível com o veículo, manutenção 

preventiva e corretiva incluindo todos os 

insumos, destinados ao transporte escolar 

(demais especificidades estão constantes no 

termo de referência anexo a esta 

solicitação). 

ITINERÁRIO 14ª ROTA (POLO 

TUJAL): 15 Km/DIA 

LOCALIDADES: Inicia-se na Invasão, 

seguindo para PA 140, e por fim, o Tujal / 

Trajeto vice-versa. 

Escola Municipal de Ensino Infantil e 

Fundamental Noelândia (Início às 

06h50mim e término às 11h40mim). 

Quantidade Prevista: 15 alunos. 

15 

VEÍCULO de porte médio, com 

capacidade mínima para 11 passageiros 

sentados, na cor branca, com fabricação 

máxima de 08 anos, seguro obrigatório, 

incluindo condutor habilitado na categoria 

compatível com o veículo, manutenção 

preventiva e corretiva incluindo todos os 

insumos, destinados ao transporte escolar 

(demais especificidades estão constantes no 

termo de referência anexo a esta 

solicitação). 

ITINERÁRIO 15ª ROTA (POLO 

TUJAL): 15 Km/DIA 

LOCALIDADES: Inicia-se na Invasão, 

seguindo para PA 140, e por fim, o Tujal / 

Tarde 01 15 22 330 10 3300   
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Trajeto vice-versa. 

Escola Municipal de Ensino Infantil e 

Fundamental Noelândia (Início às 

13h50mim e término às 18h40mim). 

Quantidade Prevista: 11 alunos. 

 

NOTA: Os cálculos para os itinerários acima serão realizados da seguinte forma: QUANTIDADE DE QUILOMETROS POR DIA, MULTIPLICADO POR 22 

(VINTE E DOIS) DIAS (Nº MÉDIO DE DIAS LETIVOS/MÊS), MULTIPLICADO POR 10 (DEZ) MESES (Nº DE MÊSES DO ANO LETIVO), 

MULTIPLICADO PELO VALOR UNITÁRIO/KM. 

 

 

 

Vigia de Nazaré (PA), 05 de setembro de 2017. 

 

 

 

                                                           

 

Hamilton de Sousa Silva 

Secretário Municipal de Educação 

Decreto nº 065/2017 
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ANEXO II  

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

 

 DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

Data: 

Edital do Pregão nº:_______ 

À _____(Entidade de Licitação)____ 

 

 

Prezados Senhores, 

 

 

 

_____(nome e qualificação do representante)_____, como representante devidamente constituído da 

empresa _(nome da empresa/CNPJ)________, sito a  __________________, doravante denominado Licitante, 

para os fins disposto no item ________ do Edital ______________________, DECLARA, sob as penas da 

lei, em especial ao art. 299 do Código Penal Brasileiro que: 

 

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela empresa ____(nome da empresa / 

CNPJ)________, e que o conteúdo da referida proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do certame em referência, 

por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentação da proposta, não foi informado, discutido ou recebido de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do certame, por qualquer meio ou qualquer pessoa; 

c) que não tentou por qualquer meio ou qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato, no que diz respeito a participação ou não no presente certame; 

d) que o conteúdo da proposta não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente comunicado ou 

discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato, antes da adjudicação do objeto do referido 

certame; 

e) que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente informado ou 

discutido com qualquer integrante da Equipe de Apoio, com o Pregoeiro ou representante ou funcionário da 

Secretaria Responsável pela licitação, antes da abertura oficial das propostas; 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

 

Localidade,___ de _____________ de 2017. 

 

 

 

___(assinatura)___ 
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ANEXO II A 

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

 

 

DECLARAÇÃO DA ENTREGA DOS VEÍCULOS  

 

 

 

 

 

_______________________________ (empresa) CNPJ/MF ____________, situada à 

_______________________________, por meio de seu representante legal ao final assinado, declara assumir 

inteira responsabilidade da entrega dos veículos ofertados em nossa proposta de preços ao Pregão Eletrônico 

nº 9/2017-025SEMED de acordo com as especificações do fabricante.  

 

Declaramos ainda, que por motivo de força maior e caso fortuito, ou ausência de culpa de 

nossa parte, devidamente comprovada, em fornecer os Veículos ofertado, submeterá a apreciação do Setor 

competente, novo veículo igual ou equivalente, atendendo aos preços contatados, desde que aceito pela 

Administração. 

 

Por derradeiro, que pelo descumprimento total ou parcial da execução do objeto do Pregão, 

suportaremos todas as conseqüências legais, inclusive com a inexecução do Contrato. 

Localidade, _______ de ________________ de ________. 

 

____________________________ 

Representante. 
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ANEXO II B 

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

 

(NOME DA EMPRESA) ______________________________ CNPJ nº _________, sediada (endereço 

completo) __________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

 

 

 

Local e Data 

 

 

 

(a):_____________________________________ 

 

 

 

Nome e Número de Identidade do declarante 
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ANEXO II C 

 

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

 

 

 

DECLARAÇÃO DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

 

 

 

A empresa ____________________________________, inscrita no CNPJ Nº 

________________________, sediada no (a) __________________, através do seu representante legal abaixo 

assinado, declara, sob as penas da Lei, que não mantém em seus quadros funcionais menores de 18 (dezoito) 

anos exercendo trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos inciso XXXIII do Art. 7º da 

Constituição Federal. 

 

___________, ____de ____________de 2017. 

 

 

 

__________________________________ 

Diretor ou representante legal-LDT 

                                                                                                              CPF: XXXXXXXXXXXX 

                                                                                                               RG: XXXXXXXXX 
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ANEXO II D 

PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE 

 

 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

(nome/razão social)  __________________________________________________,  inscrita  no  CNPJ 

n°______________________________,  por  intermédio  de  seu  representante  legal  o(a) 

Sr(a)__________________________________________,  portador(a)  da  Carteira  de  Identidade 

no______________  e  do  CPF  nº_______  __________________,  DECLARA,  para  fins  do  disposto  no 

subitem 15.6.5 do Edital do Pregão Eletrônico   nº  – SELIC/PMVN, sob as sanções administrativas cabíveis e 

sob  as  penas  da  lei,  ser  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  nos  termos  da  legislação  

vigente,  não  possuindo  nenhum  dos  impedimentos  previstos  no  §4  do  artigo  3º  da  Lei Complementar 

nº 123/06. 

 

 

 

                                   Local, _____ de __________________ de 2017. 

 

 

 

                                        _____________________________________ 

     (representante legal)   
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ANEXO II E 

 

 MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NOS 

QUADROS DA EMPRESA 

 

 

 

A Empresa _____________________________, inscrita no CNPJ nº _______________ por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a) ________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 

nº____________ órgão emissor_______ e do CPF nº ___________, DECLARA, que, não possui em seu 

quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

Nº9/2017-025PMVN. 

 

 

Local, _____ de __________________ de 2017. 

 

 

 

(assinatura do representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Observação: Esta Declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa e assinada pelo seu 

representante legal ou mandatário. 
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ANEXO III 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº____________ 

 

Aos ____/____/______, o Município de VIGIA DE NAZARÉ-PÁ, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho 

de 2002, publicada no D.O.U. de 18 de julho de 2002, Decreto Federal nº 7.892/2013, Decreto Federal nº 

8.250/2014 e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão 

Eletrônico para Registro de Preços Nº 9/2017-025PMVN, RESOLVE, Registrar preços visando futura 

contratação de empresa especializada em prestação de serviço de transporte escolar, visando da subsidio as 

atividades da Secretaria Municipal de Educação do Município de Vigia de Nazaré – PA, tendo sido os 

referidos preços oferecidos pela empresa cuja proposta foi classificada em primeiro lugar no certame 

supracitado. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

REGISTRO DE PREÇO VISANDO FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR DE ALUNOS DA ÁREA RURAL, E 

ASSENTAMENTOS, EM ESTRADAS PAVIMENTADAS E NÃO PAVIMENTADAS DO MUNICÍPIO DE 

VIGIA DE NAZARÉ-PÁ. 

 

ITENS DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DOS PREÇOS 

 

A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses contados a partir da sua assinatura. 

 

Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE VIGIA DE NAZARÉ não estará obrigada a adquirir o Objeto citado na Cláusula Primeira 

exclusivamente pelo Sistema Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar 

conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, 

assegurada ao beneficiário do registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o compromisso 

de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir, na íntegra, todas as 

condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis pelo descumprimento 

de quaisquer de suas cláusulas. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 

Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante, desde que 

devidamente comprovada a vantagem. 

 

Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não participarem do Registro de Preços, quando desejarem 

fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverá manifestar seu interesse junto a PMVN, para que este 

indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida à ordem de classificação. 

 

Parágrafo segundo: Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos registrados em 

Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações assumidas com a PMVN. 
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Parágrafo terceiro: Os serviços prestados adicionais por outros órgãos ou entidades não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na presente Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL E PRAZO PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

A Contratação dos serviços se dará conforme rotas especificadas no Termo de Referência. 

 

 Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no Edital em 

conformidade com a Lei 8.666/93 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

 

O pagamento será efetuado mediante a fatura (nota fiscal), discriminada de acordo com a nota de empenho, 

após a conferência da prestação do serviço, por gestor designado pela contratante. Observado o recebimento 

definitivo da Nota Fiscal emitida pela empresa com discriminação do serviço, juntamente com o Termo de 

Recebimento, será esta atestada e encaminhada à administração da entidade contratante para fins liquidação. 

 

Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada dos seguintes documentos: 

Certidão Conjunta Negativa de Débito Relativos a tributos Federais e à Dívida ativa da União e certidões 

negativa de débitos relativos às contribuições previdenciárias e às de Terceiro (INSS), fornecida pela secretaria 

da receita federal; Certidões de Regularidade junto ao FGTS, fornecida pela Caixa econômica Federal; 

Certidão negativa de Debito Trabalhista (CNDT), Fornecida pelos de Tribunal superior do trabalho, Conselho 

superior da justiça do trabalho ou tribunal Regional do Trabalho e certidões e Certidões Negativas de débitos 

perante às fazendas estadual ou distrital e municipal do domicilio ou sede da CONTRATANTE, em original ou 

em fotocópia autenticada. 

 

Parágrafo Primeiro: A adjudicatária deverá apresentar nota fiscal e certidões no Protocolo da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE FINANÇAS DO MUNICIPIO DE VIGIA DE NAZARÉ-PÁ, Situada na Rua, Professora 

Noêmia Belém, s/n, Centro, os pagamentos serão efetuados com periodicidade mensal correspondente aos dias 

letivos efetivamente trabalhados, até o 30º (trigésimo) dia subsequente à prestação dos serviços, mediante a 

apresentação das Notas Fiscais /Faturas e Recibo em 02 (Duas) vias, devidamente atestado que os serviços 

foram executados de acordo com o objeto licitado e nos Termos Contratado.  

Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao 

PRESTADOR DOS SERVIÇOS, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas 

na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do processo próprio. 

 

Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito 

existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente 

existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

 

Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pela 

contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento do fornecimento, 

mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM=I x N x VP 

 

Onde: 
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EM= Encargos Moratórios 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP = Valor da parcela pertinente a ser paga; 

TX = percentual da Taxa anual = 6% 

I = Índice de compensação financeira, assim apurado: 

 

I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438 

          365                365 

 

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a ocorrência. 

 

CLÁUSULA SEXTA -  LOCAL E CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

A prestação de serviços do transporte escolar será executada conforme rotas especificadas nos itens deste 

Termo de Referência. 

A prestação do serviço de transporte escolar será regida pelas normas estabelecias no Código de 

Transito Brasileiro, Resoluções do CONTRAN, Resolução do FNDE nº 12, de 17 de março de 2011, e 

pela Normativa Instrução nº 001/2010/DG e alterações posteriores a saber: 

O condutor de veículo destinado a condução de escolares deve satisfazer aos seguintes requisitos: 

Ter idade superior a 21 (vinte e um) anos (art. 138, inciso I, CTB); 

Ser habilitado no mínimo, na categoria “D” (art. 138, inciso II, CTB); 

Ser aprovado em Curso Especializado para a condução de escolares, devidamente averbado em sua Carteira 

Nacional de Habilitação, nos termos da regulamentação do CONTRAN (art. 138, inciso V, CTB); 

Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias, durante os 

dozes últimos meses (art. 138, inciso IV, CTB);  

Apresentar Certidão Negativa de Cartório Distribuidor Criminal, expedida no Município de residência ou 

domicilio do condutor. 

Quando a Carteira Nacional de Habilitação do condutor for emitida em outra Unidade da Federação, deverá 

ser apresentado Certidão Negativa de Pontuação Suspensão e Cassação da CNH, emitida pelo DETRAN de 

origem da CNH. 

O veículo destinado a condução coletiva de escolares, para fins de circulação nas vias, deverá cumprir aos 

seguintes requisitos:  

a) Ser registrado como veículo de passageiros e quanto a categoria, como aluguel ou oficial;  

b) Seja regularizado na cor branca, com no máximo 10 (dez) anos de fabricação para os veículos ônibus e 

micro-ônibus e com no máximo 08 (oito) anos de fabricação para os demais veículos;  

c) Pinturas de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura e meia altura, em toda a 

extensão das partes laterais, frontal e traseira da carroceria, com o dístico ESCOLAR, fonte Arial, na cor preta, 

com 20 cm de largura com 30 cm de altura, sendo que, em caso de veículo de carroceria pintada na cor 

amarela, as cores indicadas deverão ser invertidas. 
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d) Equipamentos registrados instantâneo inalterável de velocidade e tempo (tacógrafo), em perfeitas condições 

de funcionamento e com Certificado de Aferição emitido pelo INMETRO;  

e) Lanternas de luz branca, fosca ou amarela, disposta nas extremidades da parte superior dianteira, e de luz 

vermelha nas extremidades da parte superior traseira;  

f) Cintos de segurança em número igual a lotação, adaptados na forma estabelecida pela Legislação de 

Transito vigente; 

g) Extintor de incêndio com carga de pó químico seco ou de gás carbônico de quatro quilos, fixado na parte 

dianteira do compartimento destinado aos passageiros. 

Limitadores de abertura dos vidros corrediços, de, no máximo, dez centímetros. 

Dispositivos próprios para a quebra ou remoção de vidros, em caso de acidente. 

Além dos requisitos acima especificados, o veículo para o transporte de escolares devera ainda, possuir os 

demais equipamentos obrigatórios, comuns aos veículos da mesma espécie, previstos no Código de Transito 

Brasileiro e nas Resoluções do Conselho Nacional de Transito – CONTRAN. 

Para o atendimento do Inciso III, do art.138, será admitida a utilização de faixa adesiva em substituição à 

pintura, desde que atendidas todas as demais especificações vedada a utilização de faixa imantada, magnética 

ou a utilização de qualquer outro dispositivo que possa retirá-la, de forma temporária ou definitiva.  

O veículo deverá ser submetido a inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios de 

segurança e dos requisitos exigidos em Lei, bem como das exigências com relação ao condutor, em 

cumprimento ao Termo de Compromisso de Integração Operacional celebrado entre este DETRAN/PA e o 

Ministério Público do Estado do Pará.  

Vedar ao proprietário do veículo, ampliação da capacidade de lotação do veículo, para fins de transporte 

escolar sem previa autorização do DETRAN/PA, sob pena de incorrer em infração ao Artigo 230, VIII, do 

CTB. 

Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular nas vias com 

autorização emitida pelo órgão ou entidade executiva de trânsito dos Estados, Municípios e do Distrito Federal 

(Art. 136 da Lei nº 9.503 de 23 de setembro de 1997-Código Brasileiro de Trânsito). A autorização referida 

deverá ser afixada na parte interna do veículo, em local visível, com inscrição da lotação permitida, sendo 

vedada condução de escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante (Art. 137da Lei 

nº 9.503 de 23 de setembro de 1997 - Código Brasileiro de Trânsito).  

Apresentar Contratos de locação dos veículos no caso dos veículos não serem de propriedade da 

empresa contratada. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

 

Pela inexecução total ou parcial do objeto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços n° 9/2017-025PMVN, 

a Administração da entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às fornecedoras as seguintes 

sanções: 

 

I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra recibo do representante 
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legal do fornecedor estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante apresente 

justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administração; 

 

II - multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações 

estabelecidas, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto licitado não executado, recolhida 

no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 

 

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso de inexecução total ou 

parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial, 

sem embargo. De indenização dos prejuízos porventura causados ao fornecedor pela não execução parcial ou 

total do objeto registrado na ata. 

 

Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 

até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, o fornecedor que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o 

retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto 

pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

 

Parágrafo Segundo - As sanções previstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser 

aplicadas juntamente com as dos incisos “II” e “III”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 

processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá a empresa fornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela 

Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

 

Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao cadastro de fornecedores da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIGIA DE NAZARÉ, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser 

descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

 

A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei nº 

8.666/1993. 

 

Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles praticados 

no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados. 

 

Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, a PMVN convocará o Prestador dos serviços, visando à negociação para redução 

de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado. 

 

Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, a PMVN será liberado do compromisso assumido. 

 

Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo anterior, o Fornecedor convocará os demais fornecedores, 

visando igual oportunidade de negociação. 

 

Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Prefeitura Municipal 
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de Vigia de Nazaré poderá: 

 

I - Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade 

dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do fornecimento; 

 

II - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 

 

Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, esta Prefeitura procederá à revogação da Ata de 

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas especificações 

técnicas, e instruções, cabendo a verificação ao representante designado pela Prefeitura Municipal de Vigia. 

 

Parágrafo Primeiro: Os veículos locados deverão estar com plenas condições de uso, assim considerados de 

em perfeito estado de conservação, e deverão ser entregues no endereço constante na solicitação, 

acompanhados das respectivas notas de empenhos; 

 

Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma: 

 

I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto licitado 

com as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo e especificações técnicas. 

 

II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, e da conservação dos veículos e sua consequente 

aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento assinado pelas partes em até 5 (cinco) dias úteis após 

o recebimento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo 

específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

 

 A pedido, quando: 

 

- comprovar a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força 

maior; 

 

- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de 

mercado dos insumos que compõem o custo da locação. 

 

 Por iniciativa do Ministério da Justiça, quando: 

 

- não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

 

- perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

 

- por razões de interesse público, devidamente, motivadas e justificadas; 

 

- não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
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- não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de 

Preços; 

 

- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro 

de Preços ou nos pedidos dela decorrentes. 

 

 Automaticamente: 

 

- por decurso de prazo de vigência da Ata; 

 

- quando não restarem Fornecedores registrados; 

 

Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré fará o 

devido apostila mento na Ata de Registro de Preços e informará aos Fornecedores remanescentes, caso haja 

nova ordem de registro. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA LOCAÇÃO E EMISSÃO DAS 

ORDENS DE SERVIÇO 

 

O serviço de Prestação do objeto da presente Ata de Registro de Preços será autorizada, caso a caso, pela 

Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré. 

 

Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial, 

será igualmente autorizado pelo órgão requisitante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

Havendo contrato o fornecedor estará obrigado a fornecer, quando solicitados, quantitativos superiores àqueles 

registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e cinco por cento) de acordo com o § 1º do 

art. 65, da Lei nº 8.666/93. 

 

Parágrafo Primeiro: Na hipótese prevista no item anterior, a contratação se dará pela ordem de registro e na 

razão dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata. 

 

Parágrafo Segundo: A supressão dos serviços prestados registradas nesta Ata poderá ser total ou parcial, a 

critério da Administração, considerando-se o disposto no parágrafo 4º do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS PREÇOS E SERVIÇOS PRESTADOS 

 

Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro de 

Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de Preços. 

 

Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) 

meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

 

A empresa registrada na Ata de Registro de Preços compromete-se a cumprir as obrigações constantes no 

edital e Termo de Referência, sem prejuízo decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 
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1) Transporte dos alunos devidamente cadastrados como beneficiários do serviço, pertencentes às escolas 

constantes no Termo de Referência, de acordo com as localidades próximas ás suas residências até as 

respectivas instituições de ensino; 

2) Cumprir fielmente os horários que serão determinados pela PREFEITURA MUNICIPAL DE VIGIA DE 

NAZARÉ no início do ano letivo, os quais atenderão aos turnos da manhã e/ou tarde;  

3) Manter os veículos sempre em conformidade com as exigências do Código de Transito Brasileiro, as 

Resoluções do CONTRAN e Resolução do FNDE nº 12, de 17 de março de 201, e as novas disposições que 

venham a ser editadas, especialmente quanto à segurança;  

4) Apanhar os alunos nos locais determinados pelo PREFEITURA MUNICIPAL DE VIGIA DE 

NAZARÉ; 

5) Tratar com cortesia e urbanidade os alunos e os agentes de fiscalização do PREFEITURA MUNICIPAL 

DE VIGIA DE NAZARÉ; 

6)  Manter o veículo sempre limpo;  

7) Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao PREFEITURA MUNICIPAL DE 

VIGIA DE NAZARÉ, aos alunos ou a terceiros, por dolo ou culpa;  

8) Cumprir as determinações do PREFEITURA MUNICIPAL DE VIGIA DE NAZARÉ; 

9) Submeter seu veículo às vistorias técnicas determinadas pelo PREFEITURA MUNICIPAL DE VIGIA 

DE NAZARÉ, respeitando o CTB, Resoluções do CONTRAN e Resolução do FNDE nº 12, de 17 de março 

de 2001;  

10) Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à prestação do serviço; 

11) Prestar contas do serviço ao PREFEITURA MUNICIPAL DE VIGIA DE NAZARÉ, semestralmente, 

através de relatório circunstanciado, conforme modelo fornecido pela Secretaria de Educação;  

12) Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, aos bens destinados ao 

serviço contratado;  

13) Zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço;  

14) Em caso de substituição dos veículos deverá obter autorização prévia do Município, utilizando um veículo 

vistoriado pelo Município e DETRAN. Todas as despesas decorrentes da contratação, bem como, vistorias, 

encargos trabalhistas, previdenciários e tributários decorrentes da execução do Contrato, ficarão 

exclusivamente a cargo da contratada, cabendo-lhe ainda inteiramente responsabilidade por quaisquer 

acidentes de que possam vir a ser vítimas dos seus empregados, quando em serviço, bem como quaisquer 

danos ou prejuízos porventura causados a terceiros e ao Município. O Município isenta-se de qualquer 

responsabilidade por acidentes ocorridos fora do serviço, em que haja envolvimento dos veículos utilizados no 

Transporte Escolar.  

15) Arcar com a remuneração e os demais encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, decorrentes da 

contratação, além de taxas e impostos, sem qualquer ônus, para o contratante;  

16) Responder por quaisquer danos causados aos empregados ou a terceiros, por si e/ou prepostos;  
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17) Deixar os veículos que cobrirão o item licitado à disposição da Administração Municipal, durante a 

vigência do contrato, conforme determinações da Secretaria Municipal de Educação.  

18) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pela Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré;  

19) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

20) Chegar ao local de desembarque dos alunos com antecedência mínima de 10 (dez) minutos e máxima 

de 20 (vinte) minutos do início das aulas e/ou atividade pedagógica, por turno, de acordo com os horários 

estabelecidos pelas unidades de ensino e/ou do Evento Pedagógico para as quais o serviço será prestado. 

Arcar com todas as despesas decorrentes da manutenção dos veículos, incluídos os reparos e as trocas 

de peças, os custos com eventuais serviços de guinchos ou transportes similares, multas, taxas, 

emolumentos, impostos, combustível ou outras despesas inerentes à utilização dos mesmos  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VIGIA 

DE NAZARÉ 

 

São obrigações da Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré, além das constantes no edital e do Termo de 

Referência: 

 

Parágrafo Primeiro: Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) do fornecedor, após a 

efetiva execução do Objeto e emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 

 

Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Fornecimento por intermédio do fiscal 

especialmente designado, de acordo com a Lei 8.666/93 e posteriores alterações. 

 

Parágrafo Terceiro: Rejeitar os veículos cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos 

requisitos mínimos constantes neste Termo de Referência; 

Parágrafo Quarto: Solicitar a substituição do veículo que não esteja apropriado para a prestação dos serviços, 

devendo o fornecedor fazer a respectiva substituição.  

Parágrafo Quinto: Permitir o acesso aos funcionários do Fornecedor, desde que devidamente identificados, 

aos locais/rotas onde será prestado os serviços objeto do Termo de Referência, nos horários de expediente 

normal ou em outros horários constantes em acordos firmados entre as partes.  

Parágrafo Sexto: Designar sempre que necessário, comissão técnica ou servidor técnico para avaliação e 

parecer acerca do estado que se encontram os veículos utilizados na prestação dos serviços objeto do Termo 

Referência. 

 

Parágrafo Sétimo: Se constatada qualquer irregularidade a comissão técnica ou servidor técnico notificar a 

empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes nos veículos utilizados na 

prestação dos serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias no prazo de 24 horas;.  

 

Parágrafo Oitavo: Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações para ajustes e/ou 

substituições dos veículos utilizados na prestação dos serviços que compõe o objeto do Termo de Referência.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Integram esta Ata o Edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 9/2017-025PMVN e a proposta da 

empresa classificada em 1º lugar. 

 

Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições 

constantes das Leis n.º 8.666/93 e 10.520/2002 e demais normas aplicáveis. 

 

Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição 

indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO As questões decorrentes do registro deste Instrumento, que 

não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Vigia de 

Nazaré e, se houver utilização de recurso federal, será competente para o litígio do foro de uma das varas 

federais da Seção Judiciária do Pará. 

 

E, por estarem assim, registradas, firmam a presente Ata de Registro de Preço em 3 (três) vias de igual teor e 

forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem. 

 

 VIGIA DE NAZARÉ-PA, ______de _______2017. 

 

 

 

MUNICÍPIO DE VIGIA DE NAZARÉ 

C.N.P.J.  Nº 05.351.606/0001-95 

CAMILLE MACEDO PAIVA DE VASCONCELOS 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL   

C.N.P.J. nº________  

CONTRATADO 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1. _________________________________ Nº 2. ___________________________ 

      CPF Nº                         CPF Nº  
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ANEXO IV 

MINUTA DO ENCARTE 

 

 

 

 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nº_______, celebrada entre o Município de 

VIGIA DE NAZARÉ-PÁ e a  Empresa  cujos preços estão a seguir registrados, em face à realização da 

licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO/SRP Nº 9/2017-025PMVN. 

 

 

ITENS_REG_PRECOS 

 

 

VIGIA DE NAZARÉ-PA, ______de _______2017. 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE VIGIA DE NAZARÉ 

C.N.P.J.  Nº 05.351.606/0001-95 

CAMILLE MACEDO PAIVA DE VASCONCELOS 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL   

C.N.P.J. nº________  

CONTRATADO 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1. __________________________________ 

CPF Nº 

 

 

2. ___________________________________ 

CPF Nº 
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ANEXO V 

 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

Nº_________ 

 

 

O Município de VIGIA DE NAZARÉ, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE VIGIA, neste ato 

denominado CONTRATANTE, com sede na AV. NOEMIA BELEM, SN, inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º 

05.351.606/0001-95, representado pela Sra. CAMILLE MACEDO PAIVA DE VASCONCELOS, e de outro 

lado a empresa ___________________________________________________, inscrita no CNPJ (MF) sob o 

n.º ____________________, estabelecida _____________________, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, neste ato representada por _________________________, portador da Cédula de Identidade 

n.º _________________ e CPF (MF) n.º _______________, celebram o presente contrato, do qual serão partes 

integrantes o edital do Pregão n.º ____/____ e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se o 

CONTRATANTE e a CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº.8.666/1993, mediante as cláusulas e 

condições que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.    O presente contrato tem como objeto a  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE ESCOLAR DE ALUNOS DA ÁREA RURAL, E 

ASSENTAMENTOS, EM ESTRADAS PAVIMENTADAS E NÃO PAVIMENTADAS DO MUNICÍPIO 

DE VIGIA DE NAZARÉ-PÁ. 

 

(Itens do contrato) 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS E DO VALOR DO CONTRATO 

 

1.    Os preços dos serviços são aqueles constantes da Planilha apresentada pela CONTRATADA, sendo que o 

valor total do contrato é de R$ ____________ (_____________________________). 

 

2.    Os quantitativos indicados na Planilha constante do Termo de Referência do edital do  Pregão nº.9/2017-

025SEMED são meramente estimativos, não acarretando à Administração do CONTRATANTE qualquer 

obrigação quanto a sua execução ou pagamento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PRAZOS 

 

1.    A CONTRATADA ficará obrigada cumprir os prazos apresentados em sua proposta e aceitos pela 

administração para execução dos serviços, contado do recebimento da autorização de serviço expedida pela 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIGIA/FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

 

2.    Eventuais retrabalhos deverão ser iniciados em até 24 horas a contar da notificação da FISCALIZAÇÃO 

do CONTRATANTE, sem prejuízo de outros serviços autorizados para execução 

 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO AMPARO LEGAL 
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1.    A lavratura do presente contrato decorre da realização do Pregão nº 9/2017-025PMVN, realizado com 

fundamento na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

1.    A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e 

pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 

Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54 da Lei n.º 8.666/93 combinado com o 

inciso XII, do artigo 55, do mesmo diploma legal. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

 

1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, correspondente ao ano letivo de -------------, com 

início em ----------------- de ------------- a ------------ de -------------; incluído o período de recuperação; 

podendo ser prorrogado mediante termo aditivo em acordo prévio entre as partes, de acordo com Art. 57, 

parágrafo II da Lei 8.666/93 e suas atualizações ou rescindindo a qualquer momento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

 

1.A empresa registrada na Ata de Registro de Preços compromete-se a cumprir as obrigações constantes no 

edital e Termo de Referência, sem prejuízo decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atividade. 

 

2.Transporte dos alunos devidamente cadastrados como beneficiários do serviço, pertencentes às escolas 

constantes no Termo de Referência, de acordo com as localidades próximas ás suas residências até as 

respectivas instituições de ensino; 

3.Cumprir fielmente os horários que serão determinados pela CONTRATANTE no início do ano letivo, os 

quais atenderão aos turnos da manhã e/ou tarde;  

4.Manter os veículos sempre em conformidade com as exigências do Código de Transito Brasileiro, as 

Resoluções do CONTRAN e Resolução do FNDE nº 12, de 17 de março de 201, e as novas disposições que 

venham a ser editadas, especialmente quanto à segurança;  

5.Apanhar os alunos nos locais determinados pela CONTRATANTE; 

6.Tratar com cortesia e humanidade os alunos e os agentes de fiscalização da CONTRATANTE; 

7.Manter o veículo sempre limpo;  

8.Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, aos alunos ou a 

terceiros, por dolo ou culpa;  

9.Cumprir as determinações do CONTRATANTE; 

10.Submeter seu veículo às vistorias técnicas determinadas pelo CONTRATANTE, respeitando o CTB, 

Resoluções do CONTRAN e Resolução do FNDE nº 12, de 17 de março de 2001;  

11.Manter em dia o inventário e o registro dos bens vinculados à prestação do serviço; 

12.Prestar contas do serviço ao CONTRATANTE, semestralmente, através de relatório circunstanciado, 

conforme modelo fornecido pela Secretaria de Educação;  
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13.Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, aos bens destinados ao serviço 

contratado;  

14.Zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço;  

15.Em caso de substituição dos veículos deverá obter autorização prévia do Município, utilizando um veículo 

vistoriado pelo Município e DETRAN. Todas as despesas decorrentes da contratação, bem como, vistorias, 

encargos trabalhistas, previdenciários e tributários decorrentes da execução do Contrato, ficarão 

exclusivamente a cargo da contratada, cabendo-lhe ainda inteiramente responsabilidade por quaisquer 

acidentes de que possam vir a ser vítimas dos seus empregados, quando em serviço, bem como quaisquer 

danos ou prejuízos porventura causados a terceiros e ao Município. O Município isenta-se de qualquer 

responsabilidade por acidentes ocorridos fora do serviço, em que haja envolvimento dos veículos utilizados no 

Transporte Escolar.  

16.Arcar com a remuneração e os demais encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, decorrentes da 

contratação, além de taxas e impostos, sem qualquer ônus, para o contratante;  

17.Responder por quaisquer danos causados aos empregados ou a terceiros, por si e/ou prepostos;  

18.Deixar os veículos que cobrirão o item licitado à disposição da Administração Municipal, durante a 

vigência do contrato, conforme determinações da Secretaria Municipal de Educação.  

19.Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pela Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré;  

20.Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

21.Chegar ao local de desembarque dos alunos com antecedência mínima de 10 (dez) minutos e máxima de 

20 (vinte) minutos do início das aulas e/ou atividade pedagógica, por turno, de acordo com os horários 

estabelecidos pelas unidades de ensino e/ou do Evento Pedagógico para as quais o serviço será prestado. 

Arcar com todas as despesas decorrentes da manutenção dos veículos, incluídos os reparos e as trocas 

de peças, os custos com eventuais serviços de guinchos ou transportes similares, multas, taxas, 

emolumentos, impostos, combustível ou outras despesas inerentes à utilização dos mesmos  

CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

 

São obrigações da Prefeitura Municipal de Vigia de Nazaré, além das constantes no edital e do Termo de 

Referência: 

 

1) Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da Contratada, após a efetiva execução do 

Objeto e emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 

 

2) Acompanhar e fiscalizar a execução do Fornecimento por intermédio do fiscal especialmente designado, de 

acordo com a Lei 8.666/93 e posteriores alterações. 

 

3) Rejeitar os veículos cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos requisitos mínimos 

constantes neste Termo de Referência; 
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4) Solicitar a substituição do veículo que não esteja apropriado para a prestação dos serviços, devendo o 

fornecedor fazer a respectiva substituição.  

5) Permitir o acesso aos funcionários do Fornecedor, desde que devidamente identificados, aos locais/rotas 

onde será prestado os serviços objeto do Termo de Referência, nos horários de expediente normal ou em 

outros horários constantes em acordos firmados entre as partes.  

6) Designar sempre que necessário, comissão técnica ou servidor técnico para avaliação e parecer acerca do 

estado que se encontram os veículos utilizados na prestação dos serviços objeto do Termo Referência. 

 

7) Se constatada qualquer irregularidade a comissão técnica ou servidor técnico notificar a empresa, por 

escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes nos veículos utilizados na prestação dos 

serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias no prazo de 24 horas;.  

 

8) Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações para ajustes e/ou substituições dos 

veículos utilizados na prestação dos serviços que compõe o objeto do Termo de Referência.  

 

9) Disponibilizar ao órgão CONTRANTE os veículos nos prazos estabelecidos no Termo de Referência, nos 

locais e horários fixados pelo CONTRATANTE, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo 

que impossibilite de assumir o solicitado. 

 

10) Entregar os veículos abastecidos, em sua capacidade máxima, em perfeitas condições de segurança, 

higiene e limpeza e conforme as especificações técnicas contidas no TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

11) Disponibilizar os veículos no regime de quilometragem livre. 

 

12) Responsabilizar-se por todos os encargos relativos aos veículos, como IPVA, seguro obrigatório e outros, 

previstas no Código de Trânsito Brasileiro. 

 

13) Manter os veículos assegurados, contratando para isso obrigatoriamente Seguro Total, responsabilizando-

se pelo pagamento eventual de franquia, com cobertura compreensiva para roubo, furto, incêndio, colisão, 

danos materiais e pessoais, inclusive contra terceiros, e quaisquer casos fortuitos ou de força maior, durante 

todo o prazo de vigência contratual, comprovado, através de Laudo Pericial emitido pela autoridade 

competente de transito a culpa ou dolo do condutor no sinistro, ficará a cargo da CONTRATANTE o 

pagamento integral da franquia. 

 

 13.1. O seguro deverá possuir no mínimo as coberturas abaixo expressas, devendo ser anexado aos 

contratos, derivado da futura Ata, cópias das apólices que comprovam a contratação do serviço. 

 

  13.1.1. Seguro total, conforme a seguir: 

 

a) Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos - RCF no valor mínimo 

contratado de R$50.000,00 (cinqüenta mil) Reais. 

 

b) Colisão, incêndio, roubo ou furto do veículo ou de itens do automóvel e seus 

acessórios (CD player, auto-falantes, antenas, etc.) 
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c) Assistência 24 horas completa (guincho, chaveiro, pane elétrica, pane mecânica, 

conserto de pneu furado, etc.); acidentes pessoais dos passageiros do veículo - 

APP, no mínimo de R$15.000,00 (quinze mil) Reais por ocupante 

 

 

14) Prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas, com plantão para atendimento e socorro, por intermédio de 

sistema de comunicação a ser informado no ato de entrega do veículo. 

 

15) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da utilização dos veículos, como troca de óleo e 

reparos mecânicos necessários à sua manutenção, com exceção do abastecimento do combustível. 

 

16) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE e/ou a terceiros decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

 

17) Substituir no prazo máximo de 02 (dois) dias, os veículos que estejam sem condições de uso, seja em 

razão de acidentes, revisão, reparos mecânicos, má conservação e más condições de segurança. 

 

18) Substituir os veículos, nas condições não previstas no item acima, quando solicitado por escrito pelo 

CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 horas, a partir do recebimento de notificação. 

 

19) Dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade verificada na 

locação dos veículos. 

 

20) Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às reclamações sobre as 

locações. 

 

21) Implementar de forma adequada, o planejamento, a execução e a supervisão permanente das locações, de 

maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando suas normas de conduta. 

 

22) Apresentar relação dos veículos, 02 (dois) dias úteis antes do previsto para o início da locação, onde 

deverá constar: Marca, modelo, cor, placa, ano de fabricação, KM e tipo de combustível. 

 

23) Manter junto a contratante, um representante e/ou preposto para acompanhamento das atividades, com 

poderes de substituir, acrescentar ou diminuir o número de veículos locados. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

1.    À CONTRATADA caberá, ainda: 

 

 1.1 -    assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos 

na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 

 

 1.2 -    assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
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empregados no decorrer do desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em 

dependência do CONTRATANTE; 

 

 1.3 -    assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas a este 

contrato, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou continência; e 

 

 1.4 -    assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução 

deste contrato. 

 

2.    A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não 

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem poderá onerar o 

objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 

solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

 

1.    Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

 

 1.1 -    É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do 

CONTRATANTE durante a prestação dos serviços, objeto deste contrato; 

 

 1.2 -    é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se 

houver prévia autorização da Administração do CONTRATANTE; 

 

 1.3 -    é vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação dos serviços objeto deste contrato. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

1. A fiscalização/gestão da prestação do serviço objeto do contrato estará a cargo da administração do 

órgão/entidade CONTRATANTE, por intermédio de servidor designado para tal finalidade, nos termos do art. 

67 da Lei n.º 8.666/93, o qual registrará todas as ocorrências e deficiências verificadas e encaminhará a 

ocorrência à CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – LOCAL E CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

A prestação de serviços do transporte escolar será executada conforme rotas especificadas no Termo de 

Referência. 

A prestação do serviço de transporte escolar será regida pelas normas estabelecias no Código de 

Transito Brasileiro, Resoluções do CONTRAN, Resolução do FNDE nº 12, de 17 de março de 2011, e 

pela Normativa Instrução nº 001/2010/DG e alterações posteriores a saber: 

1. O condutor de veículo destinado a condução de escolares deve satisfazer aos seguintes requisitos: 

2. Ter idade superior a 21 (vinte e um) anos (art. 138, inciso I, CTB); 

3. Ser habilitado no mínimo, na categoria “D” (art. 138, inciso II, CTB); 
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4. Ser aprovado em Curso Especializado para a condução de escolares, devidamente averbado em sua Carteira 

Nacional de Habilitação, nos termos da regulamentação do CONTRAN (art. 138, inciso V, CTB); 

5. Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias, durante os 

dozes últimos meses (art. 138, inciso IV, CTB);  

6. Apresentar Certidão Negativa de Cartório Distribuidor Criminal, expedida no Município de residência ou 

domicilio do condutor. 

7. Quando a Carteira Nacional de Habilitação do condutor for emitida em outra Unidade da Federação, deverá 

ser apresentado Certidão Negativa de Pontuação Suspensão e Cassação da CNH, emitida pelo DETRAN de 

origem da CNH. 

8. O veículo destinado a condução coletiva de escolares, para fins de circulação nas vias, deverá cumprir aos 

seguintes requisitos:  

a) Ser registrado como veículo de passageiros e quanto a categoria, como aluguel ou oficial;  

b) Seja regularizado na cor branca, com no máximo 10 (dez) anos de fabricação para os veículos ônibus e 

micro-ônibus e com no máximo 08 (oito) anos de fabricação para os demais veículos;  

c) Pinturas de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura e meia altura, em toda a 

extensão das partes laterais, frontal e traseira da carroceria, com o dístico ESCOLAR, fonte Arial, na cor preta, 

com 20 cm de largura com 30 cm de altura, sendo que, em caso de veículo de carroceria pintada na cor 

amarela, as cores indicadas deverão ser invertidas. 

d) Equipamentos registrados instantâneo inalterável de velocidade e tempo (tacógrafo), em perfeitas condições 

de funcionamento e com Certificado de Aferição emitido pelo INMETRO;  

e) Lanternas de luz branca, fosca ou amarela, disposta nas extremidades da parte superior dianteira, e de luz 

vermelha nas extremidades da parte superior traseira;  

f) Cintos de segurança em número igual a lotação, adaptados na forma estabelecida pela Legislação de 

Transito vigente; 

g) Extintor de incêndio com carga de pó químico seco ou de gás carbônico de quatro quilos, fixado na parte 

dianteira do compartimento destinado aos passageiros. 

9. Limitadores de abertura dos vidros corrediços, de, no máximo, dez centímetros. 

10. Dispositivos próprios para a quebra ou remoção de vidros, em caso de acidente. 

11. Além dos requisitos acima especificados, o veículo para o transporte de escolares devera ainda, possuir os 

demais equipamentos obrigatórios, comuns aos veículos da mesma espécie, previstos no Código de Transito 

Brasileiro e nas Resoluções do Conselho Nacional de Transito – CONTRAN. 

12. Para o atendimento do Inciso III, do art.138, será admitida a utilização de faixa adesiva em substituição à 

pintura, desde que atendidas todas as demais especificações vedada a utilização de faixa imantada, magnética 

ou a utilização de qualquer outro dispositivo que possa retirá-la, de forma temporária ou definitiva.  

13. O veículo deverá ser submetido a inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios de 

segurança e dos requisitos exigidos em Lei, bem como das exigências com relação ao condutor, em 
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cumprimento ao Termo de Compromisso de Integração Operacional celebrado entre este DETRAN/PA e o 

Ministério Público do Estado do Pará.  

14. Vedar ao proprietário do veículo, ampliação da capacidade de lotação do veículo, para fins de transporte 

escolar sem previa autorização do DETRAN/PA, sob pena de incorrer em infração ao Artigo 230, VIII, do 

CTB. 

15. Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular nas vias 

com autorização emitida pelo órgão ou entidade executiva de trânsito dos Estados, Municípios e do Distrito 

Federal (Art. 136 da Lei nº 9.503 de 23 de setembro de 1997-Código Brasileiro de Trânsito). A autorização 

referida deverá ser afixada na parte interna do veículo, em local visível, com inscrição da lotação permitida, 

sendo vedada condução de escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante (Art. 

137da Lei nº 9.503 de 23 de setembro de 1997 - Código Brasileiro de Trânsito).  

Apresentar Contratos de locação dos veículos no caso dos veículos não serem de propriedade da 

empresa contratada. 

 

16. A CONTRATADA somente poderá disponibilizar os veículos para locação quando autorizados por escrito 

pelo CONTRATANTE, utilizando-se apenas de veículos em perfeito estado de funcionamento, conservação e 

higiene. 

 

17. Os veículos deverão estar devidamente licenciados pelos órgãos competentes, segundo as normas e leis de 

trânsito, regulamentadas pelo DENATRAN e DETRAN. 

 

18. Os veículos serão utilizados no regime de quilometragem livre. 

 

19. Os veículos deverão ser entregues com o reservatório de combustível abastecido em sua capacidade 

máxima. 

 

20. Os veículos serão objeto de vistoria, anotando-se na “Ficha de Vistoria”, fornecida pela CONTRATADA, 

todas as observações sobre seu estado, por ocasião de sua entrega e devolução. 

 

21. A contratada deverá apresentar os veículos ao gestor de contrato, nos locais indicados pelo órgão/entidade 

CONTRATANTE, nos dias e horas previamente estabelecidos pelo mesmo. 

 

22. Os locais de entrega dos veículos serão definidos pelo órgão/entidade CONTRATANTE no ato da 

contratação, cabendo à contratada proceder à entrega dos veículos nos locais especificados pelo órgão/entidade 

CONTRATANTE. 

 

23. Caberá a CONTRATADA a responsabilidade pelos custos operacionais relativos à entrega dos veículos nos 

locais indicados pela CONTRATANTE. 

 

24.  A CONTRATADA deverá obedecer aos seguintes prazos para a entrega dos veículos: 

 

a) Até 15 (quinze) dias para a entrega dos veículos de locação continuada, contados a partir do 

recebimento da assinatura e publicação do contrato, podendo ser prorrogado por igual período 
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mediante apresentação de disposição de motivos e aceite formal por parte do órgão requisitante. 

 

12 Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer veículo que não esteja de acordo 

com as exigências, bem como determinar prazo para substituição do mesmo eventualmente fora de 

especificação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DESPESA 

 

c) A despesa com a execução dos serviços de que trata o objeto deste Pregão, poderá sofrer 
alterações obedecidas às disposições contidas no Decreto 7.892/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO 

 

1.1. Para efeito de faturamento dos dispêndios realizados com o objeto do presente certame, deverá o licitante 

vencedor realizar os seguintes procedimentos: 

 

1.2. Os pagamentos serão efetuados com periodicidade mensal correspondente aos dias letivos 

efetivamente trabalhados, até o 30º (trigésimo) dia, subsequente à prestação dos serviços, mediante a 

apresentação das Notas Fiscais /Faturas e Recibo em 02 (Duas) vias, devidamente atestado que os 

serviços foram executados de acordo com o objeto licitado e nos Termos Contratado.  

 

 2.1. O não encaminhamento da fatura ao órgão ou entidade contratante, por culpa exclusiva do 

licitante vencedor, até o dia 30º (trigésimo) dia do mês do subsequente àquele em que se consolidaram 

as operações, impossibilitará o processamento dessa fatura, ficando a execução financeira da mesma 

para o mês posterior, sem que isso implique juros, mora ou outras sanções para os entes 

administrativos. 

 

 2.2. O pagamento será condicionado à verificação da manutenção das condições de habilitação. 

 

3. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser entregue ao CONTRATANTE, acompanhada do detalhamento do valor 

unitário de cada veículo. 

 

4. O pagamento será creditado em conta corrente informada pela contratante, até o 30º (trigésimo) dia do mês 

referente ao da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, por meio de ordem bancária, devendo para isto ficar 

explicitado o nome da agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

 

5. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância, derivada de culpa exclusiva da CONTRATADA, que 

impeça a liquidação da despesa, a nota fiscal/fatura será devolvida à CONTRATADA pelo Gestor do Contrato 

e o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as medidas saneadoras. 

 

6. O prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento 

fiscal, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE, nem deverá haver 

prejuízo da prestação do fornecimento pela CONTRATADA. 

 

7. O CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento se a prestação dos 

serviços/fornecimento estiver em desacordo com as especificações constantes no contrato. 
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8. O CONTRATANTE não fica obrigado a contratar a totalidade do quantitativo estimado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

1.    O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que 

haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

 

1.    No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste contrato poderá ser 

aumentado ou suprimido ato o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, 

parágrafos 1º e 2º, da Lei n.º 8.666/93. 

 

 1.1 -    A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários; e 

 

 1.2 -    nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, exceto as 

supressões resultantes de acordo entre as partes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 

 

1.    O atraso injustificado na execução dos serviços ou o descumprimento das obrigações estabelecidas no 

contrato sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia e por ocorrência, 

até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo máximo de 15 

(quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente. 

 

2.    Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração do CONTRATANTE poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

 

 2.1 -    advertência; 

 

 2.2 -    multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 

 

 2.3 -  suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração do CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

 

 2.4 -    declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a 

Administração do CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 

com base no subitem anterior. 

 

3.    Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratadas 

nos itens 1 e 2 desta cláusula: 

 

 3.1 -    pelo atraso na execução dos serviços, em relação ao prazo proposto e aceito; 
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 3.2 -    pela recusa em substituir qualquer item que não esteja em condições de uso caracterizada a 

substituição ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data e caracterizado, deve solicitação de 

substituição.  

 

 3.3 -    por recusar substituir o item que vier a ser rejeitado caracterizada se a medida não se efetivar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de rejeição. 

 

4.    Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição 

no Cadastro de Contratados do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades referidas no 

Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93. 

 

5.    Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 

Administração do CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no Item 3 desta cláusula, a 

CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

 

6.    As sanções de advertência, suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração do CONTRATANTE, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a 

dos pagamentos a serem efetuados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO 

 

1.    A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 

da Lei n.º 8.666/93. 

 

 1.1 -    Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

2.    A rescisão deste contrato poderá ser: 

 

 2.1 -    determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/93, notificando-se a CONTRATADA com 

a antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos; 

 

 2.2 -    amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração do 

CONTRATANTE; ou 

 

 2.3 -    judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

 

3.    A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E Á PROPOSTA DA 

CONTRATADA 

 

1.    Este contrato fica vinculado aos termos do Pregão n.º 9/2017-025PMVN,  e aos termos das propostas da 

CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA  - DO FORO 
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1.  As questões decorrentes do registro deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, 

serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Vigia de Nazaré e, se houver utilização de recurso 

federal, será competente para o litígio do foro de uma das varas federais da Seção Judiciária do Pará. 

2.    E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelos 

representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

  

 

VIGIA DE NAZARÉ - PA, em ___ de ______________ de 2017. 

 

 

_______________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIGIA DE NAZARÉ 

CNPJ Nº 05.351.606/0001-95 

CAMILLE MACEDO PAIVA DE VASCONCELOS 

CONTRATANTE 

 

 

_______________________________________________ 

RAZÃO SOCIAL 

CNPJ Nº __________________ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1. ___________________________                  

CPF Nº 

 

2. ___________________________ 

CPF Nº                                                             
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